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RESUMO 

 

A atual pressão fiscal e as restrições orçamentárias têm aumentado a necessidade de 

cortar gastos e garantir que os contratos das esferas governamentais ofereçam o melhor 

valor para a sociedade. A gestão estratégica de suprimentos busca uma abordagem 

global para as contratações, obtendo uma melhor qualidade do gasto público. Por meio 

da metodologia, são verificados, não apenas os preços finais pagos pelos serviços ou 

aquisições, mas também se analisa o custo total em todas as etapas do ciclo de vida do 

produto ou serviço adquirido. Busca-se uma nova relação com o mercado fornecedor, 

com estratégias de longo prazo. Este trabalho concentra-se na iniciativa do governo do 

Estado do Rio de Janeiro na aplicação da metodologia de gestão estratégica de 

suprimentos. A análise mostra os desafios enfrentados na condução do projeto, 

identificando os fatores racionais, organizacionais e políticos presentes no processo 

decisório, além de sugerir alternativas para o melhor aproveitamento da metodologia, 

que já possuiu ampla utilização em organizações privadas, em organizações públicas. 

 

Palavras-chaves: administração pública; gestão estratégica de suprimentos; processo 

decisório. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

The current fiscal pressure and budgetary constraints have increased the need to cut 

spending and ensuring that all levels of government contracts offer the best value to 

society. Strategic sourcing seeks a global approach to procurement, getting a better 

quality of public spending. Through the methodology are checked not only the final 

prices paid for services or purchases but also are analyzed the total costs at all stages of 

the product or service life cycle. It is sought a new relationship with the supplier market, 

with long-term strategies. This work focuses on the initiative of Rio de Janeiro 

government in the application of strategic sourcing methodology. The analysis shows 

the challenges faced in conducting the project, by identifying rational, organizational 

and political factors in decision making, and suggests alternatives through the lessons 

learned, for better utilization of the methodology, that has already an extensive use in 

private organizations, in public organizations. 

 

Keywords: decision making; public administration; strategic sourcing. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização e Problema de Pesquisa  

 

Desde o início de 2009, o governo do Estado do Rio de Janeiro tem 

desenvolvido uma série de ações para reduzir os gastos correntes e o custeio da máquina 

administrativa, mediante o aperfeiçoamento da tecnologia para automação dos 

processos licitatórios e da orientação para utilização do Pregão e do Sistema Registro de 

Preços (SRP) como sistemática preferencial de compra. O governo do Estado do Rio de 

Janeiro possui um enorme poder de barganha junto ao mercado fornecedor, com 

compras superiores a R$ 5 bilhões ao ano (materiais e serviços) e mais de 20.000 

fornecedores registrados no seu cadastro, segundo dados obtidos do Sistema Integrado 

de Gestão de Aquisições (SIGA). 

Primeiramente, foi iniciada a implantação do SIGA. O sistema possui as 

seguintes funcionalidades: gestão de requisições de compras, materiais e serviços; 

catálogo de materiais e serviços; cadastro de fornecedores vinculado ao catálogo de 

materiais e serviços; criação e gerenciamento de editais e seus anexos; 

acompanhamento e gerenciamento do processo licitatório, em todas as modalidades 

licitatórias; banco de preços incluindo mapa comparativo; plano anual de suprimentos; 

gerenciamento do sistema de registro de preços e geração de relatórios gerenciais. Além 

disso, tal solução eletrônica permitiu a integração com outros sistemas públicos de 

acompanhamento de processos, movimentação, programação e execução orçamentária, 

execução financeira, logística e armazenamento, aumentando a agilidade das ações 

governamentais e a consistência dos dados a serem analisados, proporcionando uma 

maior transparência.  

Em 2012, a então Subsecretaria de Recursos Logísticos (SUBLO), integrante da 

estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG), 

começou a se estruturar em rede, com a criação da Rede Logística. Existem, atualmente, 

quatro redes a ela vinculadas: Rede de Gerenciadores do SIGA (REDESIGA), Rede de 

Pregoeiros (REDPREG), Rede de Gestores de Contratos (REDECONT) e Rede 

Gerenciadores de Transportes Oficiais (REDETRANS). Primeiramente foi criada a 

Rede de Pregoeiros, projeto pioneiro no país. O Decreto Estadual n° 43.692, de 30 de 
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julho de 2012, instituiu a Rede de Pregoeiros do Poder Executivo do Estado do Rio de 

Janeiro, com o objetivo de estabelecer diretrizes para a atuação dos pregoeiros, 

padronizar os procedimentos relativos aos pregões, promover a certificação e a 

capacitação dos agentes públicos condutores dos certames e manter mecanismos de 

comunicação entre os mesmos. 

Em julho de 2013, o governo do Estado do Rio de Janeiro iniciou um projeto 

chamado Gestão Estratégica de Suprimentos (GES) com a finalidade de aplicar, com o 

apoio de uma consultoria contratada, uma metodologia com maior foco no planejamento 

e no direcionamento estratégico das compras. Inicialmente, foram selecionadas sete 

categorias de compras: medicamentos, suprimentos hospitalares, serviços de 

alimentação, locação de computadores, link de comunicação, locação de veículos e 

serviços de asseio e higiene. Posteriormente, surgiu a necessidade de ampliação do 

escopo do projeto GES com a inclusão das categorias de locação de equipamentos de 

refrigeração de ar e materiais de escritório. De acordo com o projeto básico utilizado na 

contratação da consultoria para a aplicação da metodologia, o objetivo do projeto GES 

era realizar o diagnóstico, o desenvolvimento e o acompanhamento da implantação de 

um modelo de gestão estratégica de suprimentos, contemplando: 

a) A revisão dos atuais procedimentos adotados pelo Estado para realização 

das aquisições de materiais e contratações de serviços, a partir de estudo de 

casos de sucesso nacionais e internacionais, visando otimizar e reduzir os 

custos dos processos de compras, racionalização das normas e procedimentos 

e melhoria da qualidade dos gastos públicos;   

b) A definição, desenvolvimento e implantação de modelos, processos, 

metodologias e políticas de gestão de suprimentos;  

c) O aprimoramento dos mecanismos de relacionamento do Estado com o 

mercado fornecedor de materiais e serviços em seus diversos segmentos; e 

d) A capacitação de servidores estaduais diretamente envolvidos no projeto 

para atuarem como agentes do modelo e futuros multiplicadores (RIO DE 

JANEIRO, 2013). 

 

Em julho de 2016, após três anos do início do projeto GES no governo do 

Estado do Rio de Janeiro, verificou-se que, apenas uma categoria de compra, das nove 

categorias estudadas e trabalhadas, evoluiu até a efetiva contratação com o novo 

modelo. Algumas categorias tiveram seus processos licitatórios suspensos pelo Tribunal 

de Contas do Estado e a grande maioria não chegou a ter o novo modelo de compras 

aprovado e implementado.  
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Primeiramente, o cronograma estabelecido pelo projeto não conseguiu ser 

cumprido em sua totalidade, tendo que sofrer vários ajustes para o melhor 

aproveitamento do trabalho da consultoria contratada, a Accenture, empresa global de 

consultoria de gestão, serviços de tecnologia e outsourcing. Os consultores tiveram 

grande dificuldade para que as novas ideias trazidas pela experiência e estudo da 

consultoria fossem aceitas pelos representantes dos órgãos do Estado.  

Apesar de todo o esforço investido na busca da melhoria da qualidade do gasto 

público, observa-se que o nível real de eficiência dos processos não alcançou os 

patamares previamente estabelecidos pela consultoria. Em organizações privadas o 

conceito da gestão estratégica de suprimentos é mais fácil de ser implementado ao 

processo de compras. Haveria na Administração Pública fatores diversos ao da 

iniciativa privada que estariam dificultando a implementação? 

Diante desse contexto, o presente trabalho tem a intenção de verificar quais são 

os fatores que condicionaram a consolidação do GES e responder ao seguinte problema: 

Quais são os desafios para a implementação da metodologia de gestão estratégica de 

suprimentos no governo do Estado do Rio de Janeiro? 

 

1.2 Objetivo 

 

O objetivo do trabalho foi estudar os principais desafios para a implementação 

da metodologia de gestão estratégica de suprimentos no governo do Estado do Rio de 

Janeiro. 

 

1.3 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos do trabalho são: 

 

 Descrever o projeto GES do governo do Estado do Rio de Janeiro. 

 Encontrar fatores que concorreram para a dificuldade na implantação da 

metodologia. 

 Encontrar os principais benefícios com a implementação do projeto, capazes 

de garantir a melhoria da qualidade do gasto nas contratações. 
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 Analisar quais os riscos e pontos de atenção para o melhor aproveitamento 

da metodologia na Administração Pública. 

 

 

1.4 Delimitação do estudo 

O trabalho se propôs a identificar os desafios para a implementação da gestão 

estratégica de suprimentos no governo do Estado do Rio de Janeiro, conhecido como 

projeto GES. 

É preciso delimitar o local da observação, ou seja, o local onde o fenômeno em 

estudo ocorre. O local escolhido implicará no resultado e nas conclusões do trabalho. 

No caso específico o estudo se dará no âmbito do projeto de iniciativa da Subsecretaria 

de Logística e Patrimônio (SUBLOP), antiga SUBLO, da Secretaria de Planejamento e 

Gestão do governo do Estado do Rio de Janeiro. 

 

1.5 Justificativa 

 

Entre os gastos mais volumosos do governo do Estado do Rio de Janeiro, entre 

compras e contratação de serviços, verificam-se a contração de serviços de alimentação, 

serviços de limpeza, locação de veículos, locação de computadores e de aparelhos de ar 

condicionado, medicamentos, suprimentos hospitalares, link de comunicação e 

materiais de escritório. 

O governo do Estado do Rio de Janeiro atravessa uma fase de forte crise fiscal 

em decorrência do cenário econômico nacional e da diminuição da receita advinda dos 

Royalties e Participação Especial de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural.  

O governo se depara com a escassez de recursos para fazer frente aos apelos da 

população por serviços básicos, tais como: educação, saúde e segurança pública. Existe 

a necessidade de adoção de medidas de contenção de despesa e otimização dos gastos 

públicos. A contratação pública é um dos meios para que o governo possa poupar 

dinheiro, aumentando a eficiência do gasto, sem prejudicar a oferta dos serviços 

públicos (ACCENTURE, 2012, p.2). 

Com a tendência crescente da substituição da execução direta de diversos 

serviços pela contratação de empresas privadas, a importância dos setores ligados às 
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contratações públicas aumenta. O trabalho da área de compras passa a ser mais 

estratégico, concentrando-se em atividades de centralização de demandas, 

relacionamentos mais longos com os prestadores de serviços e redução do custo total 

durante todo o ciclo de vida da contratação.  

Apesar de a importância nos governos, entre os gestores públicos e os 

profissionais da área de compras e contratos, o tema ainda carece de maior atenção na 

área acadêmica (THAI, 2001). Alguns artigos acadêmicos vêm sendo produzidos no 

campo da busca pela melhoria da qualidade dos gastos públicos. A relevância atual do 

tema também pode ser percebida no grande número de trabalhos apresentados no IX 

Congresso CONSAD de Gestão Pública, que ocorreu em junho de 2016 em Brasília. 

Dos 50 painéis de trabalhos do CONSAD, oito se relacionavam com o tema de compras 

públicas, com um total de 24 trabalhos apresentados (CONSAD, 2016).  
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2. CARACTERIZANDO O OBJETO DE ESTUDO 

 

2.1 – Compras Públicas 

 

Segundo Schmidt e Assis (2011), compras públicas são o processo por meio do 

qual o governo busca obter bens e serviços necessários ao seu funcionamento, em 

conformidade com as leis e as normas vigentes. Ainda segundo os autores, as compras 

do setor público possuem como objetivo principal o cumprimento das diversas missões 

governamentais, mas é inegável que a utilização mais articulada do potencial desta 

demanda possa viabilizar outros objetivos também associados ao processo de 

desenvolvimento econômico. 

Apesar de a legislação nacional dificultar a modernização da área de compras, os 

governos vêm buscando aplicar melhorias nos processos de contratação, trazendo 

experiência das empresas privadas e de governos de outros países, transformando-a em 

uma área estratégica e deixando de considerá-la uma mera atividade operacional. 

A Constituição Federal brasileira traz, no seu inciso XXI do art. 37, a instituição 

do processo de licitação pública para as compras e contratações de obras e serviços. A 

Lei 8.666/1993, também conhecida como a Lei Geral de Licitações, regulamentou este 

artigo da Constituição.  

De acordo com a Lei Geral de Licitações, a compra de bens, execução de obras, 

prestação de serviços, alienações e locações devem ser contratadas por meio de licitação 

pública, excetos nos casos previstos taxativamente na lei. 

Segundo Schmidt e Assis (2011), a lei estabelece as normas gerais sobre 

licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações 

e locações no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. A lei é de aplicação obrigatória também para as autarquias, os fundos 

especiais, as fundações, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as 

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Direta.  

Segundo Di Pietro (2009), licitação é: 

 

O procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da 

função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às 

condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de 

formularem propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais 

conveniente para a celebração do contrato (DI PIETRO, 2009, p.350) 
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As regras de compras são muito rígidas, engessadas em lei, e não há uma 

harmonização de procedimentos, editais, contratos, pareceres jurídicos, etc. A 

formalidade das regras não favorecem a inteligência e a inovação em compras. Além 

disso, a falta de uniformização da interpretação de lei e a ausência de incentivos a boas 

compras confundem os gestores e os induzem a comportamentos burocráticos (FIUZA, 

2015, p. 94). 

Justen Filho (2010) considera que o contexto de corrupção e a grande mobilização 

popular da década de 90 levaram a uma legislação extremamente detalhada, que 

suprimiu grande parte da discricionariedade dos gestores responsáveis pelas compras 

públicas.  

A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns. O Decreto Estadual nº 31.863, de 16 de setembro de 2002, 

regulamentou o pregão no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. O Decreto Estadual nº 

31.864, de 16 de setembro de 2002, regulamentou os procedimentos para a realização de 

licitações na modalidade pregão eletrônico, com a utilização de recursos de tecnologia 

da informação, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

Com o objetivo de aumentar a transparência e a agilidade dos processos 

administrativos para a aquisição de materiais e serviços pela Administração Pública 

Estadual, foi instituído, através do Decreto nº 42.091, de 27 de outubro de 2009, o 

Sistema Integrado de Gestão de Aquisições – SIGA, gerenciado pela SEPLAG. 

O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), instituído pela Lei nº 

12.462 e regulamentado, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, pelo Decreto Estadual 

nº 43.937, de 13 de novembro de 2012, foi publicado na expectativa de ampliar a 

eficiência nas contratações públicas voltadas à efetivação dos Jogos Olímpicos e da 

Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014. Mais tarde, o RDC foi expandido para outras 

contratações, não vinculadas aos eventos.   

A despeito das circunstâncias em que foi criado, pode-se dizer que o RDC trouxe 

uma série de inovações que contribuíram para a modernização das contratações 

públicas: 
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Tabela 1 – Comparações entre o RDC e a Lei 8.666/93 

Lei nº 8.666/1993 RDC 

As obras e os serviços somente poderão ser licitados 

quando houver projeto básico de engenharia.  

Abre a possibilidade de obras e serviços serem 

licitados apenas com anteprojeto de engenharia.  

Deve existir orçamento detalhado em planilhas que 

expressem a composição de todos os seus custos 

unitários. Disponível aos interessados.  

Os valores poderão ser estimados com base no 

mercado, nos valores pagos pela Administração 

Pública em serviços e obras similares ou na 

avaliação do custo global da obra, aferida 

mediante orçamento sintético ou metodologia 

expedita ou paramétrica. A estimativa de custos 

poderá permanecer oculta.  

As obras são divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala.  

Prevê o uso da contratação integrada, licitando a 

entrega final do produto, obra ou serviço. O 

parcelamento do objeto poderá ser feito por 

opção do gestor público.  

Há possibilidade de ajustes nos valores dos contratos 

para atender às exigências da Administração, com 

acréscimos ou supressões nas obras de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, ou de até 50%, no caso de reformas.  

 

Também há possibilidade de ajustes nos valores 

dos contratos para atender às exigências da 

Administração. Os limites previstos na Lei nº 

8.666/1993 passaram a ser observados na Lei nº 

12.462/2011, sendo que na Medida Provisória nº 

527/2011, que deu origem à referida Lei, não 

havia tal limitação.  

Verifica-se a habilitação dos interessados na 

contratação e, em seguida, realiza-se o julgamento 

das propostas.  

Possibilidade de inversão das fases, julgando as 

propostas para depois verificar a habilitação.  

Quando o primeiro convocado não assinar o termo de 

contrato, a Administração pode convocar os licitantes 

remanescentes, para fazê-lo nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado. No caso de ser 

necessário contratar outra empresa para terminar o 

remanescente de obra, também devem ser mantidas 

as mesmas condições ofertadas pelo antecedente.  

Será facultado à Administração Pública, quando 

o convocado não assinar o termo de contrato, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a celebração do contrato 

nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

Se nenhum aceitar a contratação nesses termos, a 

Administração poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições ofertadas 

por estes, no caso de necessidade de contratar 

parte remanescente de obra, em consequência de 

rescisão de contrato anterior. 

 
 

Fonte: Adaptada de Vital (2011). 

 

Após 23 anos de sua criação, a Lei 8.666/93, com seu excesso de detalhes e regras 

rígidas, dificulta o andamento dos processos, além de não garantir que os mesmos 

estejam imunes a ilegalidades (JUSTEN FILHO, 2010; FIUZA, 2015). O surgimento do 

RDC representa um grande desafio para a Administração e, sobretudo, para os órgãos 

de controle, já que o novo dispositivo legal deu uma grande discricionariedade às 

atividades dos gestores públicos.  A nova Lei surge como uma experiência de 
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aprimoramento da Lei de Licitações, cujos responsáveis pelos procedimentos de 

contratação devem estar preparados e capacitados para atuarem nas funções. 

De acordo com Thai (2001, p.15), no seu estudo do sistema de compras públicas 

americano, as compras governamentais contemporâneas tendem a estar mais 

preocupadas com as questões éticas e socioeconômicas, deixando em segundo plano as 

questões baseadas apenas em procedimentos, legislações e estruturas dos órgãos de 

compra. 

 

2.2 A Estruturação do Sistema Logístico e do Sistema de Suprimentos do Estado do Rio de 

Janeiro  

 

O Decreto 42.092, de 27 de outubro de 2009, instituiu o Sistema Logístico do 

Estado do Rio de Janeiro – SISLOG.  

Art. 1° - Fica instituído no âmbito do Poder Executivo, sem aumento de 

despesa, o Sistema Logístico do Poder Executivo – SISLOG, destinado a 

programar e acompanhar as atividades de utilização e movimentação dos 

recursos logísticos e patrimoniais, contratação de fornecedores, aquisição de 

bens e serviços e disposição de bens móveis, bem como propor políticas 

públicas relacionadas ao tema (RIO DE JANEIRO, 2009). 

De acordo com o Decreto, o SISLOG está estruturado em níveis de atuação 

central, setorial e seccional. A SEPLAG constitui o órgão central de planejamento e 

coordenação da logística governamental. O nível setorial é composto pelas Secretarias 

de Estado e os entes governamentais a elas subordinados. O nível seccional é composto 

pelos órgãos vinculados aos entes integrantes do nível setorial, tais como: escolas, 

batalhões, delegacias e hospitais. 

O SISLOG possui as seguintes funções logísticas: suprimentos, manutenção e 

transportes. As atividades do SISLOG serão executadas por servidores públicos, 

empregados públicos e contratados, previamente treinados e devidamente certificados 

de acordo com regulamentação editada pelo órgão central do SISLOG. 

O Decreto 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, regulamentou o Sistema de 

Suprimentos no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 Art. 1º - O Sistema de Suprimentos compreende o conjunto de conceitos, 

critérios, pessoas, processos e sistemas informatizados que atuam 

harmonicamente no sentido de garantir o bom desempenho das atividades 
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relacionadas à logística, de conformidade com a legislação vigente e com as 

instruções e normas específicas (RIO DE JANEIRO, 2010). 

 

De acordo com o Decreto, a SEPLAG é o órgão gestor do Sistema de 

Suprimentos, do Sistema de Registro de Preços, do Catálogo de Materiais e Serviços, do 

Cadastro de Fornecedores e do Banco de Preços, no âmbito do Poder Executivo do 

Estado do Rio de Janeiro.  

 

2.3 O Sistema de Registro de Preços 

 

O inciso II do artigo 15 da Lei Federal 8.666/1993 prevê que as compras, sempre 

que possível, deverão ser processadas através do Sistema de Registro de Preços (SRP). 

A utilização do SRP é, em princípio, regra, não se tratando de uma mera escolha 

discricionária da Administração Pública. No Estado do Rio de Janeiro, o SRP é 

regulamentado pelo Decreto 44.857, de 28 de setembro de 2014. 

De acordo com o art. 2º, inciso I, do Decreto 44.857, o SRP é definido como o 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de materiais, para contratações futuras. Justen Filho (2010) define o 

SRP como um cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante prévio 

processo licitatório, para futuras e eventuais contratações sucessivas de bens e serviços, 

respeitadas as condições previstas no edital. A modalidade da licitação que precede o 

SRP deve ser concorrência ou pregão, do tipo menor preço. 

Segundo o inciso II do art. 2º do Decreto 44.857/2014, a Ata de Registro de 

Preços (ARP) é o documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e todas as condições a serem praticadas, conforme as disposições 

contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.  

O art. 3º do Decreto 44.857/2014 estabelece as hipóteses de aplicação, 

preferencialmente, do SRP:  

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 

- quando for mais conveniente a aquisição de materiais com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de 

medida ou em regime de tarefa; 
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- quando for conveniente a aquisição de materiais ou a contratação de 

serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas 

de governo; 

- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração (RIO DE JANEIRO, 

2014). 

 

No governo do Estado do Rio de Janeiro, o processo de Registro de Preços 

inicia-se com o Plano de Suprimentos (PLS), que é o instrumento de planejamento 

através do SIGA que dá publicidade ao início do procedimento e é utilizado pelos 

órgãos e entidades do governo para registrar os itens e quantidades individuais 

demandadas para licitação (PAINEL 44, 2016). 

Ainda segundo o Painel 44 (2016), o SRP apresenta uma série de vantagens, tais 

como:  

- não é necessária a prévia reserva orçamentária; 

- redução de custos com estoques;  

- redução do número de processos licitatórios; 

- economia de escala;  

- padronização (PAINEL 44, 2016, p.12).  

 

Um risco identificado na utilização do SRP é a possibilidade de haver um 

número reduzido de contratações advindo de uma Ata de Registro de Preços 

previamente assinada, com demandas superestimadas. Isso gera a perda de credibilidade 

do Estado frente ao mercado fornecedor devido ao alto grau de incerteza na contratação 

dos bens e serviços (PAINEL 44, 2016). 

Uma grande discussão que vem se dando em diversas decisões dos tribunais de 

contas dos diversos entes da federação está relacionada à utilização do SRP para 

contratação de serviços continuados. O entendimento pela inadmissibilidade de 

utilização vem da distinção entre serviços frequentes e serviços continuados: 

 

Serviços frequentes se notabilizam pela necessidade repetida, porém, 

fragmentada ao longo do tempo — até porque, até certo ponto não há como 

quantificá-los — a exemplo de serviços de reparos  mecânicos, na medida em 

que a Administração se serve de uma Ata de Registro de Preços com vistas à 

economia processual — qual seja, para evitar a constante abertura de 

certames. Serviços contínuos não sofrem solução de continuidade, a exemplo 

da limpeza. (TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

2014). 
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A utilização do SRP estaria indicada, portanto, para os casos quando, pelas 

características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes. 

 

2.4 O Projeto GES 

 

No dia 25 de junho de 2013, foi assinado, entre a SEPLAG e a Accenture, o 

contrato número 022/2013, cujo objeto era a contratação de consultoria especializada 

com vistas ao diagnóstico, desenvolvimento e acompanhamento da implantação de um 

modelo de Gestão Estratégica de Suprimentos. 

As informações que se seguem foram obtidas da apresentação do Seminário I 

Projeto GES (2013) e dos Cadernos de Compras Gestão Estratégica de Suprimentos 

(SEPLAG, 2016). 

Ao longo do desenvolvimento dos trabalhos da Fase I do Projeto - Diagnóstico - 

foram identificadas as dezoito categorias de compras mais representativas em 

dispêndios financeiros pelo Estado do Rio de Janeiro entre os anos de 2010 e 2012. 

 

 

Figura 1 – Categorias com Maior Volume de Gastos em Milhões de Reais 

Fonte: Seminário I Projeto GES, 2013. 
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A partir disso, as 18 categorias foram priorizadas, o que resultou em uma matriz 

de Potencial de Benefício vs. Facilidade de Implantação. Os fatores avaliados para o 

potencial de benefício foram: sustentabilidade, racionalização e padronização das 

especificações, otimização da base de fornecedores, entre outros. Na facilidade de 

implantação foram considerados fatores como: tendência de aumento da despesa, 

existência de recurso vinculado à despesa, risco político, entre outros. O produto da 

análise direcionou para as sete categorias prioritárias, a saber: 

 Locação de Veículos; 

 Serviço de Alimentação e Nutrição; 

 Serviços de Asseio e Higiene; 

 Locação de Computadores; 

 Medicamentos; 

 Suprimento Hospitalar; e 

 Link de Comunicação 

 

No decorrer da Fase I, além das sete categorias relacionadas, foi identificada a 

necessidade de ampliação do Projeto para a categoria “locação de equipamentos para 

refrigeração, circulação e condicionamento de ar”, a qual motivou a assinatura do 1º 

Termo Aditivo ao Contrato. A entrada da categoria no Projeto foi para atender a uma 

demanda específica da SEEDUC através do Projeto Climatizar. 

Posteriormente, no decorrer da Fase II – Desenvolvimento, foi identificada uma 

nova necessidade de ampliação do projeto, resultando na inclusão da categoria “material 

de escritório”. Essa necessidade decorreu principalmente da facilidade de implantação 

da categoria e de ser uma categoria conduzida basicamente pela SEPLAG. 

No desenvolvimento da categoria “link de comunicação”, verificou-se a 

necessidade de realização de uma contratação complementar à da categoria, para 

desenvolvimento do modelo de aquisição de uma ferramenta de controle de gastos com 

serviços de telefonia.  Estas últimas ampliações do escopo motivaram a assinatura do 2º 

Termo Aditivo ao Contrato. 
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A partir do desenvolvimento da categoria “locação de equipamentos para 

refrigeração, circulação e condicionamento de ar”, verificou-se a necessidade de 

realização de licitação adicional para contratação de serviços de verificação 

independente dos contratos de compra com manutenção de ar-condicionado.  

Para cada categoria de compras, foi nomeada uma equipe de aprimoramento 

para discussão do novo modelo de compras. A equipe era formada por servidores dos 

órgãos com maior volume financeiro de compras na categoria e por servidores da 

SEPLAG. Ao final dos estudos, foram estabelecidos os Cadernos de Aquisição, 

contendo os modelos de compras definidos para cada categoria. 

As oportunidades, por categoria de compras, envolveram o processo de gestão e 

as etapas que vão da definição das especificações até a efetivação das contratações da 

categoria via licitação. O objetivo era tornar os modelos contratados pelo Estado mais 

aderentes aos modelos comuns no mercado e com isso obter economias. 

Seguem listadas as principais oportunidades de alteração dos modelos de 

contratação, por categoria de compras, identificadas nos contratos do governo do 

Estado. Os dados abaixo foram obtidos através da análise dos produtos resultantes do 

trabalho da consultoria contratada: 

Locação de Veículos 

 aumentar o prazo contratual de 24 para 36 meses; 

 mudar o prazo para troca de veículos, antes estipulado para 24 meses,  para 

90.000Km de uso do veículo; 

 aumentar o prazo de substituição de troca de veículo de 2 horas para 4 horas na 

região metropolitana e 24 horas no interior. 

 o prazo de entrega dos veículos contratados passou de 60 para blindados e 30 

para demais veículos, para 120 para blindados e 60 para os demais; 

 foi estabelecida coparticipação na manutenção corretiva, antes inexistente;  

 foram criados relatórios gerenciais e incluídos serviços de telemetria
1
, antes 

inexistentes. 

 

 

                                                 
1
 Técnica de transmissão de dados à distância. Fonte: Dicionário Aurélio. 
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Link de Comunicação 

 aumentar a divisão dos lotes licitados de 3 para 4 lotes; 

 aumentar o prazo contratual de 24 para 36 meses;  

 controle centralizado dos serviços pelo órgão gerenciador da categoria, com 

apoio de software de gerenciamento. 

 

Locação de Equipamentos de Refrigeração de Ar 

 mudar o modelo de locação para o modelo de compra;  

 dividir a licitação em lotes regionais;  

 aumentar o prazo do contrato de 12 meses para 60 meses. 

 

Locação de computadores 

 mudar o modelo de locação para o modelo de compra; 

 aumentar o tempo de atendimento de solicitação de manutenção para o próximo 

dia útil;   

 aumentar o prazo contratual de 12 meses para 48 meses. 

 

Serviços de Asseio e Higiene 

 adoção de critérios objetivos para a avaliação dos serviços prestados; 

 adoção da especificação do serviço por metragem e não por postos de serviço;  

 aumentar o prazo contratual de 12 meses para 48 meses;  

 adoção de uma ata de registro de preços para atendimento dos órgãos e entidades 

do Governo. 

 

Medicamentos 

 consolidar a compra dos diversos órgãos e entidades em uma ata de registro de 

preços gerenciada pela Secretaria Estadual de Saúde (SES); 

 reduzir o nível de estoque; 

 rever fluxo de pagamentos; 
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 modificar o prazo de validade dos medicamentos para 12 meses;  

 otimizar os períodos de compras. 

 

Suprimentos Hospitalares 

 consolidar a compra dos diversos órgãos e entidades em uma ata de registro de 

preços gerenciada pela SES; 

 reduzir o nível de estoque;  

 rever fluxo de pagamentos;  

 otimizar os períodos de compras. 

 

Material de Escritório 

 aumentar o prazo de vigência da ata de registro de preços de 6 meses para um 

ano; 

 criar cota de uso de papel por funcionário;  

 mudar o tipo de licitação para “menor preço por item” no lugar de “menor preço 

por lote”. 

 

A única categoria que em outubro de 2016 havia sido implantada e tido um ano 

de contratação decorrente do modelo desenvolvido pela consultoria foi a categoria de 

locação de veículos. Em 4 de fevereiro de 2015, a ARP contendo o novo modelo de 

contração da categoria foi publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro 

(DOERJ). 

Os principais pontos de atenção identificados durante a análise dos 

requerimentos internos da categoria de locação de veículos foram: 

 

 o Estado contratava 2 tipos distintos de veículos hatch, 1 deles com 

motorização similar ao Sedan; 

 alguns veículos de serviço eram subutilizados, percorrendo menos de 30 km 

por dia; 

 os preços dos contratos individuais eram mais altos que os centralizados via 

ata de registro de preços da SEPLAG; e 
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 não havia informações estruturadas e confiáveis sobre manutenção, 

sinistralidade e uso efetivo da frota. 

 

Com base na análise do custo total da categoria de locação de veículos, o projeto 

GES identificou e quantificou o potencial de economia de cada componente de custo no 

processo de aquisição. Foi realizada a identificação dos direcionadores de custo e o 

levantamento das etapas pertencentes ao ciclo de vida do serviço de locação de veículos. 

Por fim, foram atribuídos os custos para cada etapa identificada no ciclo de vida e as 

oportunidades de geração de benefícios. 

Seguem listadas, na tabela abaixo, as oportunidades identificadas como 

alavancas de valor e seus benefícios esperados: 

 

Tabela 2 – Oportunidades e Benefícios Esperados 

Oportunidade 
Benefício 

Esperado 

a) Aumento dos prazos de entrega de novos veículos R$ 166 mil 

b) Aumento dos prazos de substituição dos veículos R$ 116 mil 

c) Aumento dos prazos de contrato R$ 3,5 milhões 

d) Eliminação dos veículos subutilizados e substituição pelo uso de 

taxis 

R$ 18 milhões 

e) Adesão da Ata de Registro de Preços pela Secretaria Estadual de 

Administração Penitenciária (SEAP) 

R$ 516 mil 

f) Substituição dos veículos hatch de maior motorização por 1.0 R$ 662 mil 

Fonte: SEPLAG, 2016. 

 

Após a homologação do pregão eletrônico para registro de preços dos 8 modelos 

de veículos, foram obtidos os valores de acordo com a coluna “Valor 2014” da Tabela 

3. Comparando-os com os valores homologados na ARP de 2013, “Valor 2013” da 

tabela 3, pode-se verificar a variação percentual apresentada na coluna “Variação” da 

Tabela 3. 
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Tabela 3 – Comparação entre os Valores Homologados em 2013 e 2014 

Modelo Valor 2013 (R$)
2
 Valor 2014(R$) Variação 

Representação (Secretários) 1.856,81   1.650,00  -11% 

Representação Blindado   4.362,71   4.270,00  -2% 

Representação (Subsecretários)  1.210,92  1.000,00  -17% 

Serviço (Sedan) 1.113,02  950,00  -15% 

Serviço (Hatch) 1.064,08   983,00  -8% 

Van 4.160,54  3.890,00  -7% 

Picape 4x4 (cabine dupla)  3.468,89  3.693,00  6% 

Picape 4x4 (cabine simples)  3.393,34   3.449,00  2% 
Fonte: SIGA (2016). 

 

Depois de realizada a diferença entre os valores homologados em 2014 e 2013, 

coluna “Diferença” da tabela 4, foram multiplicados os valores obtidos com as 

quantidades demandadas pelos órgãos participantes da ARP de 2014, coluna 

“Quantidade 2014”. Os valores obtidos, coluna “Total” da tabela 4, foram somados e foi 

apurado o Benefício Mensal Estimado. Multiplicou-se o valor do Benefício Mensal 

Estimado por 12 para se obter o Benefício Anual Estimado. 

 

Tabela 4 – Cálculo do Benefício Anual Esperado 
 

 Fonte: SIGA, 2016. 

 

                                                 
2
 Valor corrigido pelo IPCA de 2014 (6,41 %). 

Modelo Diferença (R$) 
Quantidade 

2014 
Total (R$) 

Representação (Secretários) 206,81 108 22.335,76 

Representação Blindado 92,71 105 9.734,72 

Representação (Subsecretários) 210,92 217 45.769,31 

Serviço (Sedan) 163,02 802 130.744,84 

Serviço (Hatch) 81,08 449 36.403,12 

Van 270,54 229 61.953,01 

Picape 4x4 (cabine dupla) 224,11 23 - 5.154,58 

Picape 4x4 (cabine simples) 55,66 119 - 6.623,73 

 

 

Benefício Mensal 295.162,45 

 

 

Benefício Anual 3.541.949,45 
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O valor do Benefício Mensal efetivamente alcançado foi obtido multiplicando-se 

o valor da diferença entre os valores homologados em 2014 e 2013, coluna “Diferença” 

da tabela 5, com os valores das quantidades efetivamente contratadas através da ARP de 

2014. Multiplicou-se o valor do Benefício Mensal Alcançado por 12 para se obter o 

Benefício Anual Alcançado. 

 

Tabela 5 – Cálculo do Benefício Anual Alcançado 
 

Fonte: SIGA, 2016. 

 

 

A consultoria contratada encerrou seus trabalhos em maio de 2015, e a partir de 

então o projeto continuou sendo conduzido pela SEPLAG. Em 27 de outubro de 2016, 

foi publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o Decreto 45.802, que 

instituiu a Política Estadual de Gestão Estratégica de Suprimentos, no âmbito do 

Sistema de Suprimentos do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

De acordo com o Decreto, a Gestão Estratégica de Suprimentos tem por objetivo 

aprimorar, de maneira continuada, a relação custo-efetividade das contratações públicas 

do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. O Decreto 45.802 revogou o Decreto 

44.449 de 2013 (Rio de Janeiro, 2016). 

Modelo Diferença (R$) 
Quantidade 

2014 
Total (R$) 

Representação (Secretários) 206,81 39 8.065,69 

Representação Blindado 92,71 38 3.523,04 

Representação (Subsecretários) 210,92 117 24.677,46 

Serviço (Sedan) 163,02 268 43.690,30 

Serviço (Hatch) 81,08 28 2.270,13 

Van 270,54 63 17.043,84 

Picape 4x4 (cabine dupla) 224,11 1 -224,11 

Picape 4x4 (cabine simples) 55,66 7 - 389,63 

 

 

Benefício Mensal 98.656,72  

 

 

Benefício Anual 

                                    

1.183.880,62  
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para estudar os principais desafios para a implementação da gestão estratégica 

de suprimentos no governo do estado do Rio de Janeiro foram abordados, 

primeiramente, os conceitos de Strategic Sourcing. Em seguida, identificaram-se as 

principais dificuldades associadas à implementação da gestão estratégica de 

suprimentos em organizações públicas.  Por fim, levantaram-se os conceitos 

relacionados aos modelos do poder decisório (Ator Racional, Comportamento 

Organizacional e Política Governamental) e às principais diferenças entre as gestões 

pública e privada. 

 

3.1 Strategic Sourcing 

 

Até meados dos anos 1990, a atividade de compras era uma atividade meramente 

transacional e operacional, baseada na tentativa de redução do custo unitário. A partir de 

então, o termo Strategic Sourcing (Gestão Estratégica de Suprimentos) começou a ser 

bastante difundindo no cenário das empresas privadas, trazendo o foco para a redução 

dos custos totais e para o relacionamento com os fornecedores. Os setores de compras 

das empresas começaram a entender a cadeia de suprimentos como uma forma de 

gerenciar as novas pressões de compras e uma forma de lidar com todo o ciclo de vida 

dos produtos e serviços (WALLACE e XIA, 2015). 

Para Anderson e Katz (1998), Strategic Sourcing é uma metodologia que utiliza 

o conceito de Custo Total de Propriedade (Total Cost of Ownership), utilizada por 

empresas para determinar a estratégia de compra para diferentes categorias de compras, 

de acordo com seu valor, para o alcance dos objetivos internos e de satisfação dos 

clientes. Ainda segundo Wallace e Xia (2015), Strategic Sourcing foca na rede de 

fornecimento, na criação de valor, nas incertezas, riscos e capacidades de resposta da 

cadeia de suprimentos. 

Atualmente, existem várias empresas, no ramo da consultoria, especializadas no 

assunto e prestando serviço de implantação e treinamento. A metodologia se baseia em 

contratos de prazos longos e na melhoria do relacionamento com o mercado fornecedor, 

com o objetivo de agregar valor ao processo de compra. São verificados, não apenas os 
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preços finais pagos pelos serviços ou aquisições, mas também é analisado o custo total 

em todas as etapas do ciclo de vida do produto ou serviço adquirido. 

Existem diferentes formas de metodologias na literatura para a implantação de 

Strategic Sourcing. Segundo A. T. Kearney (2005, [s.p.]), o processo de compras 

estratégicas é composto por sete etapas:  

1 – Levantamento do perfil da família.  

2 – Desenvolvimento de estratégias de suprimentos. 

3 – Criação do portfólio de fornecedores.  

4 – Definição do direcionamento da implementação. 

5 – Seleção dos fornecedores competitivos.  

6 – Integração operacional com os fornecedores; e  

7– Benchmarking e melhoria contínua (A.T.KEARNEY, 2005, [s.p.]).  

 

A metodologia para Anderson e Katz (1998) é composta por seis etapas:  

1 – Criação do plano anual.  

2 – Desenvolvimento de requerimentos.  

3 – Desenvolvimento da estratégia de compras.  

4 – Avaliação e seleção de fornecedores.  

5 – Aquisição; e  

6 – Gerenciamento do relacionamento com os fornecedores 

(ANDERSON & KATZ, 1998, p.7). 
 

Na figura a seguir, podem-se verificar as principais etapas da metodologia de 

Strategic Sourcing adaptada para implantação em órgãos públicos e aplicada no 

governo do Rio de Janeiro pela consultoria Accenture: 

 

 

Figura 2 – Ilustração da Aplicação do Método Adaptado de Strategic Sourcing no Governo do Rio de 

Janeiro 

Fonte: SEPLAG, (2016). 
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A primeira etapa consiste na avaliação de oportunidades de economias. A 

análise é direcionada para o interior da organização, por meio de informações de gastos 

e definição de quais categorias de compras serão objetos de estudo nas etapas 

subsequentes. São identificados os principais gastos, os principais consumidores e os 

principais fornecedores de cada categoria de compra. As principais atividades da 

primeira etapa são: 

 Obter dados de gastos do governo; 

 Organizar os gastos em categorias de materiais e serviços, seguindo as 

classificações determinadas no projeto, ou seguindo orientação dos sistemas 

de cadastros de bens e serviços já existentes; 

 Classificar os principais compradores, formas de contratação e fornecedores 

de cada categoria; 

 Realizar reuniões com principais stakeholders das categorias e criar um 

modelo de classificação baseado nas respostas obtidas;  

 Classificar e priorizar as categorias dentro dos critérios estabelecidos; e 

 Definir quais categorias serão trabalhadas. 

 

A segunda etapa consiste na análise dos requerimentos internos. Busca-se 

analisar as especificações, quantidades, periodicidade e órgãos demandantes das 

contratações. As principais atividades da segunda etapa são: 

 Identificar as características dos bens ou serviços contratados, dos principais 

consumidores e principais fornecedores; 

 Analisar o modelo de fornecimento atual através dos contratos vigentes. 

 Avaliar as reais demandas associadas aos contratos vigentes; e 

 Definição do perfil de consumo da categoria de acordo com as características 

dos serviços, dos modelos de fornecimento e das demandas efetivas de cada 

órgão. 

 

Na terceira etapa verificam-se os principais aspectos de funcionamento do 

mercado, de modo a potencializar a captação dos pontos fortes e atuar nos pontos 

fracos. O objetivo é identificar as características do mercado fornecedor, as possíveis 

estratégias de precificação e as tendências do mercado. As principais atividades da etapa 

de análise do mercado fornecedor são: 
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 Pesquisas e entrevistas junto ao mercado fornecedor; 

 Pesquisas de associações e publicações do produto ou serviço; 

 Pesquisa de mercado por meio de requisição de informações (RDI), 

buscando informações detalhadas sobre as empresas, os produtos oferecidos 

e sua estrutura; e 

 Identificação das principais barreiras para as mudanças no processo de 

aquisição da categoria no que diz respeito à legislação e outros fatores 

pertinentes. 

Na etapa de análise do Custo Total é identificado o ciclo de vida da categoria 

com a finalidade de encontrar as oportunidades de economias. São as atividades da 

etapa: 

 Identificação dos direcionadores de custo; e 

 Identificação das etapas do ciclo de vida do produto ou serviço. 

 

Na quinta etapa é desenvolvido o Modelo de Fornecimento, com base na 

consolidação das informações das etapas anteriores, a fim de tornar a contratação da 

categoria com maior nível de eficiência e atingir melhores resultados financeiros. 

As etapas que se seguem na aplicação da metodologia dizem respeito às 

atividades das fases interna e externa do processo de contratação pública. 

De acordo com Rio de Janeiro (2013), entre os estudos e produtos da aplicação 

da metodologia de Strategic Sourcing no governo do Rio de Janeiro, pode-se citar:  

 

- análise SWOT - Strengths (pontos fortes), Weaknesses (pontos Fracos), 

Opportunities (oportunidades), Threats (ameaças) - permitindo ao Governo 

posicionar-se estrategicamente perante suas necessidades de compras; 

- análise de Porter - ferramenta importante para visualizar os pontos mais 

críticos e as principais oportunidades do mercado: barreiras de entrada para 

novos fornecedores, poder do fornecedor, competição interna/concorrência, 

produtos substitutos, poder do comprador (Governo);  
- árvore de oportunidades - esquematizado a partir das análises internas e 

externas, dos processos de compras e do mercado; 

- caderno padronizado por categoria; e 

- novos modelos de edital e contrato. (RIO DE JANEIRO, 2013). 
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Figura 3 - Análise das "Cinco Forças de Porter" para Locação de Veículos 

Fonte: (SEPLAG, 2016). 

 

Há cerca de dez anos, a gestão estratégica de suprimentos começou a se 

desenvolver em algumas organizações públicas. Pode-se se citar, em nível internacional, 

a iniciativa do governo federal americano (GSA, 2016). Em nível nacional, o governo 

do Estado de Minas Gerais foi pioneiro na implementação da iniciativa (PAINEL 25, 

2009). 

Em novembro de 2005, a General Services Administration (GSA) e o US 

Departament of Tresury lançaram a Federal Strategic Sourcing Iniciative (FSSI), a 

iniciativa de gestão estratégica de suprimentos do governo federal americano.  Em julho 

de 2015, a GSA gerenciava oito produtos da FSSI, que vão desde software de 

computador a serviços de material de limpeza e saneamento. O órgão tinha ainda planos 

para iniciar a FSSI para serviços móveis e de recursos humanos. Além disso, a Library 

of Congress administra uma FSSI de produtos de informação e serviços. A FSSI já 

implementou soluções de Strategic Sourcing para o Governo Federal dos EUA nas 

seguintes categorias de compras (GSA, 2016): 

a) Serviços de entrega; 

b) Manutenção, reparo e operações de suprimentos; 

c) Serviços e produtos de limpeza; 

d) Material de escritório; 
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e) Serviços de impressão; 

f) Link de comunicação; e 

g) Tecnologia da informação. 

Em 2006, o governo do Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de 

Estado de Planejamento e Gestão, contratou a consultoria Accenture, para desenvolver e 

implementar uma gestão estratégica de suprimentos, denominado Projeto GES. Nesse 

primeiro projeto, que ficou conhecido como a primeira onda do GES, foram trabalhadas 

as seguintes categorias de compras (PAINEL 25, 2009):  

a) Equipamentos de informática (microcomputadores, notebooks e 

terceirização de impressão e reprografia); 

b) Material de escritório (material de expediente, papéis, cartuchos e toners 

para impressoras); 

c) Medicamentos (básicos e excepcionais);  

d) Refeições (hospitalares e para presídios); 

e) ProMG (principalmente aquisição de betuminosos para recuperação de 

estradas);  

f) Passagens aéreas; e 

g) Softwares prontos.  

A primeira onda do GES no governo de Minas Gerais teve duração de um ano e 

meio e obteve resultados que podem superar os R$ 80 milhões ao ano de economia, 

além do estabelecimento e definição completa de políticas e estratégias para as 

categorias de compras trabalhadas (PAINEL 25, 2009). 

Em 2008, o governo de Minas Gerais contratou novamente serviços de 

consultoria externa visando à realização, naquele momento, da segunda onda do projeto 

GES. A consultoria contratada foi a PricewaterhouseCoopers – PwC, que trabalhou 

durante 15 meses no projeto,  de fevereiro de 2009 a maio de 2010. Na segunda onda, 

foram trabalhadas as seguintes categorias de compras (PAINEL 49, 2011):  

a) Materiais e equipamentos médico hospitalares, odontológicos e 

laboratoriais; 

b)  Frota de veículos (aquisição de veículos, abastecimento e manutenção); 

c)  Diárias e hospedagem (com foco em hospedagem de grupos de 

servidores); e  
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d) Serviços Prodemge (empresa de tecnologia da informação do governo de 

Minas Gerais). 

A segunda onda do GES em Minas Gerais ampliou o monitoramento de 

fornecedores, com a introdução do acordo de nível de serviços, que possibilitou a 

penalização pecuniária e a certificação de boas práticas a partir da avaliação do 

fornecimento. 

 

3.2 Dificuldades Associadas à Implementação da Gestão Estratégica de Suprimentos em 

Organizações Públicas 

 

Em 2012, o Government Accountability Office (GAO) foi convidado a avaliar a 

extensão dos gastos geridos e da economia conseguida através da experiência da gestão 

estratégica de suprimentos do governo federal americano. O órgão analisou os dados do 

ano fiscal de 2011 do Federal Procurement Data System – Next Generation (FPDS-

NG). Os órgãos selecionados para a análise foram: o Department of Defense (DOD), 

Department of Homeland Security (DHS), o Department of  Energy (DOE) and 

Veterans Affairs (VA). 

De acordo com o relatório resultante do trabalho da GAO, as principais 

dificuldades enfrentadas na experiência americana foram: 

Tabela 6 – Dificuldades da GES em Instituições Americanas 

 

“A maioria dos atuais esforços de strategic sourcing dos quatro órgãos não tratava das 

suas áreas com mais altos gastos. As agências estavam deixando grandes segmentos da 

despesa fora da iniciativa, em particular na área dos serviços.” (GAO, 2012, p.14) 

“Desafios na comunicação das informações da iniciativa, bem como em estabelecer e 

atingir as metas de utilização para medir a eficácia dos esforços e das economias nos 

gastos.” (GAO, 2012, p.21) 

“A falta de compromisso das lideranças e a falta de dedicação dos envolvidos. 

Alguns órgãos não tinham um escritório formal para o programa.” (GAO, 2012, p.22) 
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“As restrições de recursos, que foram a principal barreira para a implementação de 

strategic sourcing nas organizações.” (GAO, 2012, p.23) 

“A percepção de que o relatório de economia poderia levar a orçamento cortado 

nos anos seguintes.” (GAO, 2012, p.23) 

“A percepção de que o programa poderia limitar a capacidade de personalizar os 

requisitos das contratações.” (GAO, 2012, p.23) 

“Um desejo por parte dos gestores dos órgãos em manter o controle sobre seus 

contratos.” (GAO, 2012, p.23) 

“Relações de funcionários dos órgãos com os fornecedores.” (GAO, 2012, p.23) 

“A oportunidade de obter preços mais baixos fora dos contratos do programa.” 

(GAO, 2012, p.23) 

“A FSSI não era de uso obrigatório e os órgãos não enfrentaram qualquer 

consequência em não usar a solução encontrada.” (GAO, 2012, p.23) 

Fonte: GAO (2012, tradução nossa) 

 

Para Yagoob e Zuo (2015), os principais problemas que as organizações 

públicas enfrentam na implementação da gestão estratégica de suprimentos são: 

Tabela 7 – Dificuldades da GES em Organizações Públicas 

 

“Processos e estruturas organizacionais já estabelecidos.” (YAGOOB; ZUO, 2015, 

p.43) 

“Incapacidade do setor público de ultrapassar as barreiras burocráticas.” (YAGOOB; 

ZUO, 2015, p.44) 

“A natureza do sistema de aquisição e o papel administrativo da compra.” 

(YAGOOB; ZUO, 2015, p.44) 

“Falta de uma liderança dedicada para garantir que o nível adequado de foco e 

energia apoie a iniciativa.” (YAGOOB; ZUO, 2015, p.45) 
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“Gerenciar a comunicação interna e as relações entre o vasto sistema de aquisição do 

setor público é difícil de efetivamente executar.” (YAGOOB; ZUO, 2015, p.45) 

“O sistema de aquisição do setor público é orientado por regulamentos que colocam os 

conceitos de justiça e concorrência acima dos fatores chaves na execução de práticas 

estratégicas de aquisição comuns no setor privado.” (YAGOOB; ZUO, p.46) 

“Há uma série de obstáculos aos contratos de longo prazo, incluindo o sistema 

orçamentário que financia as aquisições do setor público.” (YAGOOB; ZUO, 2015, 

p.46) 

Fonte: Yagoob; Zuo (2015, tradução nossa) 

 

 

3.3 O Processo Decisório 

 

Uma das teorias mais poderosas na explicação das dificuldades enfrentadas por 

projetos e organizações públicas foi enunciada por Graham Allison em Essence of 

Decision, publicado pela primeira vez em 1971 e reeditado, juntamente com Philip 

Zelikow, em 1999. 

Allison e Zelikow propuseram três modelos de tomada de decisão que são 

referência tanto para teóricos quanto pra gestores: o modelo do Ator Racional, o modelo 

do Comportamento Organizacional e o modelo da Política Governamental (ALLISON; 

ZELIKOW, 1999). 

Na nova edição a aplicação dos modelos foi atualizada com eventos recentes e 

os modelos incorporaram evoluções teóricas. O modelo do Ator Racional incorporou 

questões de psicologia, escolha racional e teoria dos jogos. O modelo do 

Comportamento Organizacional incorporou desenvolvimentos recentes dos estudos das 

organizações, sociologia, ciência política e negócios. O modelo da Política 

Governamental recebeu recentes estudos sobre política pública e algumas lições 

aprendidas das experiências do governo (ALLISON; ZELIKOW, 1999, prefácio ix).  
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3.3.1 O Modelo do Ator Racional 

De acordo com Allison e Zelikow (1999), a maioria dos analistas explica o 

comportamento do governo em agir para tratar de uma situação estratégica, focando em 

metas e objetivos, concentrando a lógica da ação racional, não se preocupando com a 

ação particular. Esse é o modelo do Ator Racional.  

Apesar do modelo do Ator Racional se mostrar útil, Allison e Zelikow (1999) 

mostram que existe uma forte evidência que o modelo deve ser complementando pelas 

referências da máquina governamental, ou seja, pelas organizações e pelos atores 

políticos envolvidos no processo político. 

Os conceitos principais do modelo do Ator Racional de acordo com Allison e 

Zelikow (1999, p.18) são: “objetivos e metas; alternativas; consequências e escolha”. 

Perguntas para explicar a ação do governo ou estimar a probabilidade de uma ação: 

 
1) Quais ameaças e oportunidades surgem para o ator? 

2) Quem é o ator? 

3) Qual é a função utilidade? 

4) Para aumentar os objetivos do ator nessas condições, qual a melhor 

escolha (ALLISON; ZELIKOW, 1999, p.17, tradução nossa). 
 

A racionalidade se refere às escolhas de maximização de valor. Para Allison e 

Zelikow (1999), um aumento nos custos percebidos em uma alternativa de ação reduz a 

possibilidade de que essa ação seja escolhida, e um decréscimo nos custos percebidos de 

uma alternativa aumenta a possibilidade dessa alternativa ser a escolhida.  

No processo decisório, para se fazer uma escolha totalmente racional, teriam que 

ser identificadas todas as alternativas existentes, prever as consequências de cada 

alternativa e avaliá-las de acordo com os objetivos e preferências (CHOO, 2003). 

As características da racionalidade se aproximam da organização burocrática de 

Max Weber. Para Morgan (2006), Weber notou que a forma burocrática de administrar, 

buscando um funcionamento eficaz, rotiniza o processo como a máquina rotiniza a 

produção. 

Tenório (1999) explica que o gestor público, frequentemente, enfrenta 

dificuldades para a tomada de decisão em decorrência de situações dicotômicas ao se 

deparar com duas lógicas conflitantes: a lógica de eficácia econômico-financeira, a 



39 

 

 

 

racionalidade instrumental, e a lógica de critérios substantivos ligadas ao bem comum, a 

racionalidade substantiva. 

 

3.3.2 O Modelo do Comportamento Organizacional 

De acordo com o modelo do comportamento organizacional, as decisões deixam 

de ser puras escolhas racionais e passam a ser resultados das organizações, baseadas em 

suas  rotinas, padrões e processos organizacionais (ALLISON; ZELIKOW, 1999). O 

ator governamental deixar de ser um ator único racional e passa a ser um conjunto de 

organizações, cada uma com objetivos e metas próprias. 

De acordo com o modelo do Comportamento Organizacional, Allison e Zelikow 

(1999) entendem que: 

O comportamento do governo pode ser entendido menos como escolhas 

deliberadas e mais como como produtos de grandes organizações funcionado 

de acordo com padrões normatizados de comportamento(ALLISON; 

ZELIKOW, 1999, p.143, tradução nossa). 

 

O comportamento do governo é influenciado pelo comportamento das 

organizações. “As mudanças são influenciadas pelas capacidades e procedimentos 

existentes previamente nas organizações” (ALLISON; ZELIKOW, 1999, p.144). 

Ainda de acordo com Allison e Zelikow (1999), a existência de uma organização 

com capacidades especiais na realização de alguma coisa aumenta a probabilidade de 

sua posição ou escolha a respeito disso ser percebida pelo governo como a melhor 

opção.  

Para Allison e Zelikow (1999), no modelo do comportamento organizacional, as 

decisões governamentais são influenciadas pelas as organizações, que enfatizam 

objetivos relacionados com suas capacidades  e suas culturas. 

Segundo Motta (2004), o cotidiano administrativo para a maioria dos 

funcionários tende a ser pouco voltado para o futuro. Eles detectam os problemas e 

reagem com base em suas próprias concepções e referências. Para o autor: 

As dificuldades de harmonizar visões estratégicas, por meio do cotidiano 

administrativo, são imensas, pois a simples distribuição de informação é 
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insuficiente na resolução de conflitos. Cada membro do grupo percebe de 

forma diferente uma mesma informação e simples reuniões podem tornar-se 

arenas críticas com baixo resultado produtivo (MOTTA, 2004, p.50). 

 

3.3.3 O Modelo da Política Governamental 

De acordo com Allison e Zelikow (1999), o modelo da Política Governamental 

afirma que a decisão está intimamente relacionada ao poder que cada indivíduo possui e 

como essa rede de relacionamento se desenha no âmbito da organização.  

Para Morgan (2006), a concepção política trata as organizações como rede de 

pessoas ou grupos independentes e com interesses divergentes, que se associam em 

torno de uma oportunidade. 

Se entendemos as organizações em termos políticos, aceitamos o fato de que 

a política é um aspecto inevitável da vida corporativa. Aprendemos que 

dirigentes eficazes são atores políticos habilidosos que reconhecem o 

contínuo jogo entre interesses concorrentes e que usam o conflito como uma 

for ça positiva (MORGAN, 2006, p. 177). 

 

Conforme Allison e Zelikow (1999), o modelo político difere do modelo 

racional por se caracterizar pela existência de vários atores, competindo em um jogo 

político, no qual as decisões são vistas como resultados de processos de barganha. 

Morgan (2006) diz que esses processos de barganha, muitas vezes, são vistos como algo 

negativo, pois a ideia disseminada é que as organizações devam ser racionais, como 

todos indivíduos procurando metas comuns. O autor conclui que a política e a 

politicagem são aspectos essenciais da vida organizacional e não necessariamente uma 

disfunção. 

No modelo da Política Governamental, as escolhas das instituições públicas não 

são resultantes apenas da preferência de uma organização. Os líderes das organizações 

participam de um intenso e competitivo jogo de barganha. O comportamento do 

governo é resultado desses jogos de barganha entre os líderes envolvidos (ALLISON; 

ZELIKOW, 1999, p.255). 

Para explicar porque uma particular decisão governamental foi tomada ou 

porque um padrão de comportamento governamental surgiu, é necessário 

identificar os jogadores, exibir as coalizões, barganhas e compromissos [...] 

(ALLISON; ZELIKOW, 1999, p.257, tradução nossa). 
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Baumgartner (2013) considera que a maioria das políticas públicas é bastante 

complicada e possui diversificados efeitos sobre um grande número de círculos 

eleitorais. A maioria das mudanças vai realmente criar consequências secundárias, as 

quais não podem exatamente serem previstas. Assim, a mudança é realmente arriscada. 

Um elemento importante da probabilidade de mudança de política é o poder de 

permanência do status quo. O status quo e seus defensores podem ser enfraquecidos por 

muitas razões. Se o status quo for fortemente desacreditado, ao mesmo tempo que, um 

conjunto poderoso de novas ideias ganham grande credibilidade, mudanças 

significativas podem ocorrer. 

Koffijberg et al. (2012) mostra como o Ministério da Habitação na Holanda, na 

figura de seu ministro, conseguiu, apesar das resistências, mudar a gestão hierárquica e 

unilateral para um modelo híbrido que relaciona estratégias multilaterais e de rede. A 

multiplicidade de atores e envolvidos torna gestões hierárquicas e unilaterais difíceis de 

serem efetivas. Assim, é clara a necessidade da utilização de estratégias multilaterais e 

de redes, no qual a interação, como consultas e negociações, é a chave do conceito. 

Conclui-se, pois, que se o líder de uma organização fixar objetivos e trabalhar em 

questões chaves, apesar dos múltiplos atores e muitas vezes contrários à mudança, ele 

chegará aos resultados pretendidos de mudança.  

 

3.4 Gestão Pública X Gestão Privada 

Nas décadas de 1980 e 1990, vários movimentos, que faziam parte da 

abrangência do conceito da New Public Management (NPM), trabalhavam no sentido de 

adaptar e transferir os conhecimentos gerenciais desenvolvidos no setor privado para o 

público. A intenção era reduzir o tamanho da máquina administrativa pública e 

aumentar sua eficiência com o foco na competição (PECCI et al., 2008). 

No pensamento de Appleby (1945), ninguém poderia trabalhar no governo caso 

não tivesse uma atitude de interesse público. Os funcionários públicos precisam ter um 

sentimento da necessidade de decisões para as coisas acontecerem. Executivos de 

sucesso na área privada podem não se adaptar a necessidade do serviço público, assim 

como gestores públicos podem falhar na atividade privada. O funcionários públicos 

devem ter um senso de responsabilidade pública, apesar de alguns estarem interessados 

apenas em privilégios financeiros. 
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Os resultados das pesquisas de Meier et al. (2007) demonstram que as 

estratégias gerenciais também são relevantes para as organizações públicas. Essa 

conclusão não é surpreendente, tendo em vista que raramente os analistas duvidam que 

a gestão estratégica não ocasiona determinados resultados. A estratégia de gestão 

pública mais produtiva parece depender do contexto organizacional e dos objetivos, 

bem como do padrão de desempenho em questão. Estes resultados sugerem a 

importância de analisar o impacto do conteúdo da estratégia através de uma série de 

circunstâncias organizacionais. 

De acordo com Almeida Junior et al. (2014, p.3310), a consolidação de uma 

cultura organizacional voltada para projetos e a alocação de gestores certos nos projetos 

certos são um grande desafio para a Administração Pública. Segundo Boyne (2002), 

existem importantes características que diferenciam  o setor público do setor privado, 

especialmente no que se refere ao ambiente de trabalho, às metas, à estrutura e aos 

valores. Seguem as características do setor público que o diferencia do setor privado, 

conforme apregoa Boyne (2002): 

 

Tabela 8 – Diferenças entre a Gestão Pública e Privada 

Ambiente 

– possui várias partes interessadas. 

– recebe muita influência do ambiente externo. 

– mais instável em relação às mudanças. 

– pouca competição na prestação de serviços. 

Metas 

– processos e valores distintos. 

– metas múltiplas de diferentes interessados. 

– objetivos não claros e de difícil mensuração. 

Estrutura 

– menos flexível e aversão aos riscos. 

– possuem maior obsessão por regras. 

– menos autonomia. 

Valores 

– gestores públicos são menos materialistas. 

– possuem mais desejo em atingir o bem comum. 

– possuem menor comprometimento por falta de recompensas ligadas ao resultado. 

Fonte: Boyne (2002, p.103, tradução nossa). 
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4. METODOLOGIA 

O trabalho tem caráter qualitativo e quantitativo. O predomínio da análise é 

qualitativa, embora opiniões de especialistas sejam quantificadas e ponderadas para se 

ter uma percepção da importância relativa dos fatores que afetam o processo de decisão. 

De acordo com Bardin (2011, p.142), a análise qualitativa não rejeita toda e qualquer 

forma de quantificação. Os índices é que são retidos de maneira não frequencial. O 

analista pode recorrer a testes quantitativos, como por exemplo a aparição de índices 

similares em discursos semelhantes. 

A norma de validade das observações em pesquisas de caráter qualitativo 

difere substancialmente da de uma pesquisa de caráter quantitativo. A lógica 

que rege a pesquisa quantitativa é, em geral, a da implicação probabilística a 

partir da hipótese, enquanto a lógica da pesquisa qualitativa é, geralmente, a 

da inferência indutiva a partir de uma teoria (THIRY CHERQUES, 2009, 

p.2). 

 

O estudo se caracteriza como um estudo de caso. Segundo Stake (1994), o 

estudo de caso refere-se à escolha de um determinado objeto a ser estudado, que pode 

ser uma pessoa, um programa, uma instituição, uma empresa ou um grupo de pessoas 

que compartilham o mesmo ambiente e a mesma experiência. Foi utilizado o estudo de 

caso de um processo específico de gestão, que é o de gestão estratégica de suprimentos, 

no âmbito do governo do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Com a utilização de um estudo descritivo e explicativo, buscou-se conhecer a 

situação da implantação e analisar os fatores que atuaram na condução do projeto de 

Gestão Estratégica de Suprimentos. Para Vergara (2014), a pesquisa descritiva expõe 

características de determinado fenômeno e serve de base para a investigação explicativa. 

Essa visa esclarecer quais fatores contribuem, de alguma forma, para a ocorrência desse 

fenômeno. 

Foram utilizados os seguintes meios de investigação: pesquisa bibliográfica, 

pesquisa documental e pesquisa de campo. Segundo Vergara (2014), a pesquisa 

bibliográfica é o estudo sistematizado com base em material publicado em livros, 

revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral. A 

pesquisa documental é a realizada em documentos conservados no interior de órgãos 

públicos e privados de qualquer natureza, ou com pessoas. 
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Já a pesquisa de campo é a investigação empírica realizada no local onde ocorre 

o fenômeno, pode incluir entrevistas, questionários e observação participante. 

O trabalho foi desenvolvido em quatro etapas principais. Primeiramente, com o 

objetivo de caracterizar o objeto estudado, foi realizada uma revisão na teoria de 

compras públicas e foram obtidos dados através do SIGA, dos produtos resultantes do 

trabalho da aplicação da metodologia e dos relatórios gerenciais dos fiscais do contrato 

da consultoria.  

Na segunda etapa foi feita uma revisão na literatura relacionada à strategic 

sourcing, às principais dificuldades associadas à implementação da gestão estratégica de 

suprimentos em organizações públicas, aos conceitos relacionados aos modelos do 

poder decisório (Ator Racional, Comportamento Organizacional e Política 

Governamental) e às principais diferenças entre as gestões pública e privada.  Foram 

utilizados como referencial para a pesquisa os três modelos de tomada de decisão 

apresentados por Allison e Zelikow (1999): Ator Racional, Comportamento 

Organizacional e Política Governamental, através do mapeamento dos principais fatores 

de cada modelo de tomada de decisão. Os fatores identificados na segunda etapa 

serviram de base para elaboração das questões da investigação da terceira etapa. 

Na terceira etapa foram realizadas as entrevistas com os principais stakeholders. 

O roteiro das entrevistas foi elaborado de forma semiestruturada. Foi mantido o 

anonimato dos entrevistados com a finalidade de se obter as respostas mais livres de 

distorções. Os entrevistados foram escolhidos entre os gestores e consultores que 

participaram ativamente no projeto,  que possuiam conhecimento sobre os 

acontecimentos durante a implementação da metodologia e que se disponibilizaram a 

conceder a entrevista. Foram entrevistados quatro servidores da SEPLAG, dois 

servidores da Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC), um servidor da Secretaria 

de Estado de Saúde (SES), um servidor da Secretaria de Administração Penitenciária 

(SEAP) e um consultor que atuou no projeto. A escolha das Secretarias foi baseada 

naquelas que tiveram maior participação no projeto, pois são as pastas com maiores 

volumes de gastos nas categorias de compras trabalhadas. 

O número de entrevistados foi baseado no estudo sobre saturação em pesquisa 

qualitativa. Segundo Thiry Cherques (2009), é necessário que o protocolo de pesquisas 
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contemple um mínimo de oito e um máximo de quinze observações. As informações 

acrescentadas, do ponto de saturação, agregam valor marginal baixo à pesquisa. 

Um fator limitador para a utilização das entrevistas com os principais atores 

envolvidos na condução do projeto é que suas respostas podem não refletir suas reais 

opiniões, por razões tanto conscientes quanto inconscientes, pelas suas posições no 

ambiente de trabalho ou até mesmo por suas expectativas relacionadas ao objeto 

estudado (VERGARA, 2014). 

Na quarta etapa foram analisados os conteúdos das entrevistas com os principais 

atores envolvidos na tomada de decisão do projeto. Foi possível identificar fatores 

relacionados aos três modelos de tomada de decisão no processo de interação social 

visando à mudança e à inovação organizacional decorrente da aplicação da nova 

metodologia.  

A análise de conteúdo é um método que pode ser aplicado tanto na pesquisa 

quantitativa como na investigação qualitativa, mas com aplicações diferentes, sendo que 

na primeira, o que serve de informação é a frequência de aparição de determinados 

elementos da mensagem, enquanto na segunda é a presença ou a ausência de uma dada 

característica de conteúdo ou de um conjunto de características num determinado 

fragmento de mensagem que é levado em consideração (BARDIN, 2011). 

De acordo com Vergara (2014), com relação ao tratamento dos dados coletados, 

existe uma limitação que diz respeito à história de vida do pesquisador, que pode 

influenciar na sua interpretação. Apesar de a inexistência da neutralidade científica, 

houve a preocupação de procurar o distanciamento.  

Este pesquisador atuou como gerente do Projeto GES entre o ano de 2013 e 

2014, sendo uma importante fonte de informações através da observação participante 

resultante da sua experiência em campo durante a condução do projeto. Esse fato 

contribuiu para a identificação e aproximação dos entrevistados, para a análise de 

documentos e para a observação direta. Conforme salienta Flick (2009): 

Os pesquisadores, em si, são uma parte importante do processo de pesquisa, 

seja em termos de sua própria presença pessoal na condição de 

pesquisadores, seja em termos de suas experiências no campo e com a 

capacidade de reflexão que trazem ao todo, como membros do campo que se 

está estudando (FLICK, 2009, p.9). 
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Este trabalho não tem a intenção de avaliar o desempenho do projeto de Gestão 

Estratégica de Suprimentos do governo do Estado do Rio de Janeiro. A pesquisa se 

restringe a descrever o projeto e analisar a atuação de fatores racionais, organizacionais 

e políticos que influenciaram a implementação da metodologia. 
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5 APRESENTAÇÃO DOS DADOS COLETADOS 

 

5.1 Fatores que Facilitaram ou Dificultaram a Implementação 

 

Primeiramente, para melhor análise comparativamente entre as categorias de 

compras, foram caracterizados os fatores favoráveis e limitantes à implementação da 

metodologia. Esses fatores foram definidos em função das respostas dos entrevistados 

em relação às quais categorias de compras mais avançaram no projeto e quais menos 

avançaram. E, na opinião deles, o que provocava tais diferenças. Posteriormente, os 

entrevistados sinalizaram o nível em que tais fatores se encontravam em cada categoria 

de compras trabalhada: muito grande (3), grande (2), razoável (1), pequeno (0), não sei 

responder (  ). Devido à necessidade de maior conhecimento e aprofundamento nas 

questões relativas ao andamento do projeto, apenas quatro dos nove entrevistados (E1, 

E2, E3 e E4) se sentiram capazes de responder a esta segunda análise.  

A análise dos dados obtidos será feita na seção 6.1 deste trabalho. A escala das 

avaliações possui limitações nos resultados e não revelam as causas das respostas, que 

podem ser influenciadas de acordo com a participação dos entrevistados no projeto. A 

escolha da escala buscou dar maior confiabilidade e validade para as avaliações. 

 

a) grau de centralização das decisões: 

 

Tabela 9 – Grau da Centralização das Decisões 

 

Fonte: elaboração do autor. 

 

b) amplitude das mudanças sugeridas: 

E1 E2 E3 E4 GRAU

1  Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 2 1 3 2 2

2  Serviços de asseio e higiene 1 3 2 1 1,75

3 Serviço de alimentação e nutrição 3 0 2 1 1,5

4 Medicamentos 2 3 3 2,67

5 Suprimentos Hospitalares 2 3 3 2,67

6 Locação de Veículos 3 3 3 3 3

7 Material de Escritório 3 3 3 3

8 Locação de Computadores 3 3 0 3 2,25

9 Link de Comunicação 3 2 3 2,67

Centralização das decisões
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Tabela 10 – Amplitude das Mudanças Sugeridas 

 

Fonte: elaboração do autor. 

 

c) grau de maturidade do mercado fornecedor:  

 

Tabela 11 – Grau de Maturidade do Mercado Fornecedor 

 

Fonte: elaboração do autor. 

 

d) grau do risco político da mudança do modelo de compras: 

 

Tabela 12 – Grau do Risco Político da Mudança do Modelo de Compras 

 

Fonte: elaboração do autor. 

 

e) grau de assimetria de informações entre os principais atores: 

 

 

E1 E2 E3 E4 GRAU

1  Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 3 3 2 3 2,75

2  Serviços de asseio e higiene 1 3 0 0 1

3 Serviço de alimentação e nutrição 0 0 3 3 1,5

4 Medicamentos 0 0 0 0

5 Suprimentos Hospitalares 0 0 0 0

6 Locação de Veículos 2 0 1 0 0,75

7 Material de Escritório 0 0 0 0

8 Locação de Computadores 3 3 2 3 2,75

9 Link de Comunicação 1 0 0 0,34

Amplitude das Mudanças

E1 E2 E3 E4 GRAU

1  Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 0 0 1 0 0,25

2  Serviços de asseio e higiene 2 2 0 2 1,5

3 Serviço de alimentação e nutrição 1 1 2 1,34

4 Medicamentos 3 2 3 2,67

5 Suprimentos Hospitalares 3 2 3 2,67

6 Locação de Veículos 2 3 3 3 2,75

7 Material de Escritório 2 3 0 2 1,75

8 Locação de Computadores 0 2 1 0 0,75

9 Link de Comunicação 3 3 3 3

Maturidade do Mercado

E1 E2 E3 E4 GRAU

1  Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 3 2 1 3 2,25

2  Serviços de asseio e higiene 3 1 1 2 1,75

3 Serviço de alimentação e nutrição 3 3 3 3 3

4 Medicamentos 1 3 3 2,33

5 Suprimentos Hospitalares 1 3 3 2,33

6 Locação de Veículos 0 0 0 0 0

7 Material de Escritório 0 0 0 0 0

8 Locação de Computadores 2 0 1 0 0,75

9 Link de Comunicação 2 1 1 1 1,25

Risco Político
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Tabela 13 – Grau de Assimetria de Informações entre os Principais Atores 

 

Fonte: elaboração do autor. 

 

5.2 Principais Dificuldades Enfrentadas 

 

Abaixo serão transcritos os relatos dos entrevistados que responderam ao 

questionamento  sobre as principais dificuldades encontradas durante a execução do 

projeto. A intenção é identificar as dificuldades mais citadas e, posteriormente, fazer 

uma  comparação com o referencial teórico, identificando os fatores relacionados às 

pespectivas do ator racional, do comportamento organizacional e da política 

governamental . Os relatos também serão importantes para conclusão do melhor 

caminho para se aproveitar uma iniciativa de gestão estratégica de suprimentos no 

governo do Estado. 

“Identifico duas grandes dificuldades na implantação da nova metodologia. 

A primeira diz respeito à mudança em si. Observei uma grande resistência 

dos diversos órgãos do Estado em modificar seus processos. E, uma segunda 

dificuldade foram os investimentos necessários na implementação dos novos 

modelos de compras.” 

“A equipe do governo demorou um tempo até absorver a metodologia, mas a 

questão técnica está razoavelmente superada. A questão é que as categorias 

principais já foram trabalhadas e existe pouco espaço (e tempo) para aplicar 

a metodologia para novos trabalhos. A metodologia foi reaplicada à 

categoria de alimentação escolar e está sendo desenvolvido um estudo para 

a aquisição de combustíveis. Em minha opinião, a consultoria contratada 

teve muita dificuldade de aplicar a metodologia por desconhecer as 

“regras” dos jogo de licitação.” 

“Baixa experiência da equipe, objetivos difusos, falta de comprometimento 

da alta direção e dos órgãos do estado e dificuldade de acesso a dados, 

informações e conhecimentos.” 

“Em algumas categorias a metodologia não conseguiu ser implementada 

(medicamentos e suprimentos hospitalares, por exemplo) uma vez que não 

existiu vontade dentre os principais demandantes de alterar a forma de 

contratação ou renegociar os contratos existentes. No geral, as dificuldades 

são as mesmas de qualquer setor da economia com a diferença de que maior 

E1 E2 E3 E4 GRAU

1  Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 3 2 2 2 2,25

2  Serviços de asseio e higiene 0 0 0 0 0

3 Serviço de alimentação e nutrição 2 1 3 2 2

4 Medicamentos 3 3 3 3

5 Suprimentos Hospitalares 3 3 3 3

6 Locação de Veículos 0 0 0 0 0

7 Material de Escritório 0 0 0 0 0

8 Locação de Computadores 2 3 1 2 2

9 Link de Comunicação 3 3 3 3 3

Assimetria das informações
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quantidade e autonomia das áreas envolvidas dificultam a implementação da 

metodologia.” 

“Acredito que a secretaria possui baixa maturidade organizacional para 

implementar algumas das propostas. Algumas alternativas requerem 

investimentos substanciais em capacitação e formação de pessoal 

qualificado e investimentos em infraestrutura e tecnologia.” 

“A política utilizada pelas autoridades competentes, bem como a resistência 

pela coisa nova.” 

“Fazer a consultoria contratada entender a lógica de gestão e assistência da 

Secretaria de Saúde.  O fato da Secretaria trabalhar com fontes de recursos 

diversas. A imposição de regras pela SEPLAG dificulta, pois a SES tem o 

expertise em montar Planos de Suprimentos, acompanhar os procedimentos e 

separação dos grupos para a licitação. Ex: DST AIDS e Dengue possuem 

trâmites específicos. A falta de expertise da consultoria contratada na área 

pública e médico hospitalar.” 

“Mudança completa do modelo, em que se exigia fase de transição muito 

complexa; impasses com o Tribunal de Contas do Estado para adoção de 

novo modelo; mudança cultural, com aumento de responsabilidades para os 

gestores dos contratos; disponibilidade orçamentária e financeira para troca 

do modelo de compras; impactos políticos da mudança de modelos já 

existentes em áreas sensíveis como saúde e educação.” 

 

Verifica-se que a dificuldade mais citada pelos entrevistados foi a resistência dos 

órgãos em aceitar os novos modelos propostos pela consultoria. Isso se carateriza pela 

resistência à mudança e pelo apego aos procedimentos já existentes na rotina dos 

órgãos. Também ficou evidenciado em algumas respostas que os participantes não 

sentiam confiança no conhecimento da consultoria na matéria contratações públicas. A 

falta de orçamento para os investimentos iniciais necessários e a falta de 

comprometimento da alta direção dos órgãos também foram citados. 

 

5.3 Principais benefícios obtidos com a implementação  

 

Por fim, serão transcritos os principais benefícios que, sendo os entrevistados, 

foram obtidos por meio da aplicação da metodologia nas contratações do governo do 

estado foram: 

 

“O ordenamento metodológico implementado para as categorias estudadas, 

com a preparação e habilitação de servidores nos estudos desenvolvidos. 

Também serviu para dar orientação para as ações de compras centralizadas, 

que antes do programa eram determinadas de forma intuitiva, baseado 

apenas na identificação da demanda de cada bem ou serviço.” 

“Em minha opinião, em específico, acredito que a metodologia e o projeto 

tenham trazido uma mentalidade diferenciada de enxergar a relação do 
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governo para com o fornecedor. Ao longo prazo, isso tende a 

“profissionalizar” as compras públicas. Outro dia escutamos numa palestra, 

a seguinte pérola: “gestor de contratos bom é aquele que, mesmo o Estado 

não pagando, vai lá e arranca o objeto do fornecedor”. Esse tipo de 

mentalidade precisa mudar urgente, e a Gestão Estratégica de Suprimentos 

traz uma mentalidade nova, que precisa ser aplicada e difundida. Os 

benefícios econômicos são consequências naturais, diretos e indiretos e 

precisam ser avaliados numa perspectiva de longo prazo.” 

“Padronização de demandas, possibilitando maior comparabilidade e 

direcionamento do mercado ao desejado pelas políticas públicas.” 

“Diminuição do Custo Total de Propriedade (TCO) e modernização de 

práticas de contratação e políticas de utilização das categorias 

trabalhadas.” 

“Caso a implementação for bem sucedida, os principais benefícios serão a 

redução do custo e a nova metodologia de controle gerencial que os modelos 

proporcionam.” 

“Economicidade, agilidade, transparência e fiscalização.” 

“Padronização das especificações e procedimentos, qualidade da 

informação gerencial e ganho de escala.”  

“Identificação dos maiores gastos e determinação de prioridades de 

atuação; estudo do mercado fornecedor; melhoria dos termos de referência; 

aplicação dos melhores modelos de compra para as famílias escolhidas; 

redução dos custos naquelas famílias em que foi possível adotar o modelo de 

compras proposto.” 
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6 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

Ao longo do trabalho da consultoria na implementação da metodologia 

verificou-se que, muitas vezes, os benefícios e oportunidades encontrados nas categorias 

esbarravam na legislação de licitações e contratações públicas. Uma legislação eficaz é 

ferramenta vital na promoção do crescimento de longo prazo e no fomento de um  

ambiente para a inovação (ACCENTURE, 2012). 

O resultado do benefício obtido na categoria de Locação de Veículos, única 

categoria efetivamente implementada, abaixo do estimado, mostra que o principal 

problema no não alcance do benefício estimado anteriormente ao término do prazo da 

ARP da Categoria está relacionado ao menor consumo em relação às quantidades 

anteriormente demandadas pelos órgãos/entidades, como pode ser verificado no item 

2.4 deste trabalho. Essa diferença é resultado da falta de planejamento em compras dos 

órgãos e entidades do governo do Estado do Rio de Janeiro.  

Devido a não obrigatoriedade em contratar toda a quantidade demandada na 

ARP, é comum que os órgãos/entidades participantes das ARP apresentem uma 

quantidade muito superior ao que realmente vai ser consumido. Alguns nem mesmo se 

preocupam em responder suas demandas devido ao dispositivo do “carona”, onde um 

órgão mesmo não sendo participante da Ata consegue aderir e contratar pelo valor 

registrado. 

A consequência disso é que a economia de escala, devido ao agrupamento das 

demandas dos órgãos/entidades não corresponde à realidade, sendo transferido como 

um custo para a empresa contradada. Com isso, o governo passa a perder credibilidade 

junto ao mercado fornecedor. 

 

6.1 Fatores que Facilitaram ou Dificultaram a Implementação 

 

A partir do grau dado pelos entrevistados aos fatores listados no capítulo 

anterior, foi verificado se as respostas indicavam o mesmo entendimento sobre o que os 

fatores representaram durante a implementação de determinada categoria de compra. A 

seguir, seguem as conclusões obtidas através das respostas. 
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a) Grau de centralização das decisões 

 

O fato do poder decisório em determinadas categorias de compras estar 

centralizado em um único ou em poucos órgãos, pode facilitar ou dificultar a 

implementação do novo modelo de compras.  

No caso das categorias de locação de veículos e material de escritório, a 

contratação já era realizada de forma centralizada pela SEPLAG, através de uma ARP 

que atendia todo o Governo do Estado. A centralização foi um fator que muito facilitou 

a tomada de decisão nessas categorias. 

As categorias sob responsabilidade exclusiva da SEPLAG (locação de veículos, 

serviços de asseio e higiene e material de escritório) tiveram maior facilidade de 

desenvolvimento, principalmente devido ao interesse no sucesso do Projeto por parte 

daquela Secretaria de Estado. 

No caso de categorias como medicamentos e link de comunicação, a 

centralização da decisão técnica estava na SES e no PRODERJ, respectivamente. Como 

a coordenação do projeto estava concentrada na SEPLAG, essa centralização em outros 

órgãos acabou por dificultar a aprovação e implementação dos novos modelos. 

 

b) Amplitude das mudanças sugeridas 

 

Outro fator relacionou-se à amplitude das mudanças sugeridas nos modelos de 

compras para as diversas categorias de compras. Os modelos decididos nas categorias 

de medicamentos, suprimentos hospitalares e locação de veículos, já se aproximavam 

dos modelos que eram contratados, logo as mudanças sugeridas não possuíam um 

impacto muito grande na forma como os gestores já conduziam as contratações dessas 

categorias. 

A principal oportunidade de melhoria dos modelos de compra para as categorias 

de locação de equipamentos de refrigeração de ar e locação de computadores envolve 

uma grande amplitude de mudança: trocar o modelo de locação para um modelo de 

compra. Essa grande mudança no modelo influenciará, sobremaneira, as atividades 

operacionais nos órgãos. Este fator gerou uma grande resistência e dificulta até os dias 

atuais na mudança do modelo. Essa mudança também afeta o orçamento disponibilizado 

aos órgãos, pois, para mudar o modelo de uma só vez, seria necessário um grande 

investimento inicial na compra dos equipamentos.  
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Outra dificuldade está relacionada à capacidade do mercado fornecedor em 

atender à demanda do estado: no caso de equipamentos de refrigeração de ar, o mercado 

demoraria nove meses para atender somente à demanda das escolas estaduais. 

 

c) Grau de maturidade do mercado fornecedor 

 

O mercado fornecedor de locação de veículos é um mercado maduro, com 

grandes empresas de atuação a nível nacional, promovendo um ambiente de intensa e 

sadia competitividade, isso facilitou a disputa e os benefícios obtidos com a contratação 

proveniente do novo modelo. 

Outras categorias que possuem um mercado fornecedor com grau de maturidade 

elevado são: medicamentos, suprimentos hospitalares, asseio e higiene, serviço de 

alimentação e link de comunicação. 

Os mercados fornecedores das categorias de locação de aparelhos de ar 

condicionado e de locação de computadores são altamente imaturos, com poucos 

concorrentes com a capacidade operacional para atendimento de toda a demanda do 

governo do Estado. Esso foi um fator que dificultou o desenvolvimento do projeto 

nessas categorias. 

 

d) Grau do risco político da mudança do modelo de compras 

 

O fato das mudanças para as categorias de locação de veículos e material de 

escritório não envolverem um risco político elevado, por fazerem parte da atividade-

meio da máquina administrativa, não sendo percebida diretamente pelos cidadãos na 

prestação dos serviços pelo governo, também facilitaram o desenvolvimento do projeto 

para essas categorias. 

Um grande fator complicador na implementação das categorias de locação de 

aparelhos de ar condicionado e serviço de alimentação foi o grande risco político. Os 

aparelhos de ar condicionado nas escolas do governo do Estado do Rio de Janeiro fazem 

parte do projeto Climatizar, iniciado em 2009, pela SEEDUC. Com a adoção do projeto 

Climatizar, todas as escolas estaduais do Rio de Janeiro passaram a possuir salas de aula 

climatizadas. O risco de paralisação do projeto Climatizar representou uma grande 

resistência a qualquer mudança na modalidade de contração. Já que, independente dos 
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valores gastos e da eficiência no processo, o objetivo final estava sendo alcançado: as 

salas de aula estavam climatizadas.  

Medicamentos e Suprimentos Hospitalares, categorias essenciais para a 

prestação de serviços médicos à população, também possuem um elevado risco político 

e, consequentemente, uma maior dificuldade de implementação de mudanças nos 

modelos de compra. 

 

e) Grau de assimetria de informações entre os principais atores 

 

As informações referentes às categorias de locação de veículos e material de 

escritório são de conhecimento da maioria dos atores envolvidos, não existindo um 

grupo que possua um grande conhecimento técnico em detrimento dos outros atores 

envolvidos. 

Outra categoria que avançou de maneira considerável no projeto, apesar de não 

ter sido implementada completamente, foi a categoria de asseio e higiene. O 

alinhamento das informações já criado entre mercado e poder público, através de 

legislações, jurisprudências e doutrinas, facilitou a melhor implantação dessa categoria. 

Diferentemente das três categorias acima, no outro extremo do grau de 

assimetria de informação, estão as categorias de link de comunicação, medicamentos e 

suprimentos hospitalares. Essas categorias, por possuírem uma elevada especificidade 

técnica, possuem grande assimetria de informação entre os principais atores envolvidos, 

o que dificultou a implementação. 

 

6.2 Principais dificuldades enfrentadas 

 

A partir da leitura de Allison e Zelikow (1999), foi possível identificar algumas 

características que individualizam cada modelo de tomada de decisão. Foram 

selecionados cinco fatores de cada modelo que serviram de base para a pesquisa de 

campo: 
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Tabela 14 – Fatores do Processo de Tomada de Decisão 

Modelo Ator Racional 

Modelo Comportamento 

Organizacional 

Modelo Político 

Governamental 

 

Metas e objetivos; 

 

Alternativas para a solução; 

 

Custos e vantagens de cada 

alternativa; 

 

Maximização de valor; 

 

Racionalidade limitada. 

 

 

Poder fracionado entre as 

organizações; 

 

Objetivos, capacidades e cultura 

preexistentes; 

 

Procedimentos operacionais 

padronizados; 

 

Estrutura; 

 

Aprendizagem Organizacional. 

 

Negociação e Barganha; 

 

Pressões políticas; 

 

Percepções, preferências e 

posições dos atores 

políticos; 

 

Conflito; 

 

Poder. 

Fonte: Allison e Zelikow (1999 – adaptado) 

 

a) Fatores racionais observados 

 

Para a maioria dos entrevistados o problema a ser resolvido por meio do projeto 

GES era bem definido. Percebeu-se que os entrevistados que responderam que o 

problema não era bem conhecido eram servidores que não estavam lotados na SEPLAG. 

 

“Existia muita confusão conceitual sobre qual deveria ser a abordagem a ser 

seguida pelo projeto e isso só ficou mais claro após as reuniões 

acontecerem. Uma das entregas do projeto foi a definição do problema. No 

final, teve-se uma boa noção de qual era o problema que o projeto se 

propunha a resolver e quais as soluções que foram desenvolvidas com o 

intuito de lidar com o problema.” 

 

“A metodologia é extensamente conhecida e testada. As duas fases iniciais 

do projeto focaram em delimitar o problema internamente e externamente.” 

 

 

Para os entrevistados as alternativas eram conhecidas, mas os custos e vantagens 

de cada uma não eram tão transparentes para alguns deles. 

 

“Tinha-se um aproximação dos custos e vantagens, que foram objeto de 

estudo. Mas as desvantagens de impacto de gestão para os órgãos não eram 

conhecidos.” 

 

“Como qualquer business case, a definição do custo e benefícios passa pela 

adoção de premissas. Tais premissas e resultados foram deixadas claras a 

cada etapa do processo e ainda que possam ser conhecidas, é comum 

questionamentos quanto à sua adoção e desejo de confirmação de dados 

(ainda que metodologicamente custoso, consumir tempo e recursos e pouco 

indicado). No ambiente da Administração Pública, o desconforto com 

premissas é ainda maior.” 
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“Os cálculos para os benefícios eram questionáveis, com metodologia pouco 

transparente. Os custos para implementação não foram devidamente 

ponderados.” 

 

Percebeu-se devido às respostas dos entrevistados que a maximização de valor, 

por meio da busca por uma maior eficiência nos processos de compras era 

inquestionável. Mas, o fator da racionalidade limitada também pode ser percebido, pois 

havia um conhecimento incompleto sobre as alternativas e consequências. Os gestores 

pertencentes aos quadros da SEPLAG estavam mais seguros quanto às escolhas, o que 

indica uma possível falha no processo de comunicação e na participação dos demais 

órgãos envolvidos.   

 

b) Fatores organizacionais observados 

 

Foi unânime a percepção dos entrevistados de  fracionamento de poder entre as 

organizações participantes do projeto. 

Da mesma forma, todos os entrevistados perceberam que os objetivos, as 

capacidades e a cultura preexistentes de cada organização influenciaram na condução do 

projeto. 

“Nas categorias de ar condicionado, computador e alimentos as estruturas 

organizacionais e os sistemas disponibilizados não suportam varias 

alternativas cogitadas, limitando assim a capacidade de mudança do 

projeto.” 

 

“A alternativa proposta para a categoria Alimentação seria de fácil 

implementação em outras organização. Entretanto na SEEDUC, pelas 

características dos servidores (muitos professores), pela distribuição 

geográfica (algumas escolas estão localizados dentro das comunidades ou 

em locais de difícil acesso), ou por fatores diversos como poder político (o 

modelo atual de Alimentação mantém as decisões descentralizadas nas 

Regionais ou nas escolas), a alternativa se mostrou inviável.” 

 

“Houve muita resistência à mudança e ao aumento de trabalho, com 

atribuições antes inexistentes.” 

 

“Uma das representantes da Secretaria de Educação tinha uma clara e 

manifesta preferência pela manutenção do modelo de Locação, em 

detrimento do modelo de Aquisição. Isso ficou registrado em diversas 

ocasiões, mesmo que as informações e os estudos indicassem fortemente que 

o modelo de Aquisição era mais adequado, dada a baixa maturidade do 

mercado de Locação de aparelhos de ar condicionado.” 
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No que diz respeito à coordenação e ao controle, os gestores com maior visão 

sobre todo o projeto perceberam que as categorias que a SEPLAG possuía maior 

autonomia  foram as que avançaram mais facilmente. 

 

“As categorias que eram de responsabilidade da SEPLAG foram mais fáceis 

de coordenar. Já as que envolviam outros órgãos foram mais difíceis, 

especialmente nos órgãos que trocavam de equipe constantemente.” 

 

“A coordenação do trabalho pela SEPLAG foi efetiva, entretanto a 

autonomia de cada órgão impediu o controle sobre a decisão de modelo a 

ser seguido e sua implementação para categorias mais relevantes.” 

 

Percebe-se a persistência em padrões estabelecidos, detalhes das operações que 

se seguem a partir de procedimentos operacionais padronizados e excentricidades que se 

tornam normais em culturas específicas. Eventualmente, as dificuldades surgem a partir 

de programas velhos jogados fora em novos contextos, e das complicações decorrentes 

de tentativas de líderes em forçar as organizações a agir contrariamente aos objetivos 

pré-existentes (ALLISON; ZELIKOW, 1999). 

 

c)  Fatores políticos observados 

 

Quando perguntados sobre a influência da barganha dos atores políticos 

envolvidos, quatro entrevistados disseram desconhecer ou não ter conhecimento da 

influência de atores políticos durante a condução do projeto. Os entrevistados que 

possuem uma visão mais geral de todo o projeto foram os que responderam que houve 

impacto de atores políticos no resultado final. Foi citado o caso de uma organização do 

Estado que o próprio titular participava das reuniões técnicas com a finalidade de não 

perder o controle sobre o que estava sendo discutido. 

 

“Mudanças no nível de serviço, ainda que demonstrado não serem 

necessárias ou mesmo praticadas (ex: disponibilidade de link de dados 

acima de 95%), eram em geral combatidas pelos participantes sem 

argumentos fortes e muitas vezes essas restrições alteraram as 

especificações demandadas ao mercado.” 

 

“Principalmente mudanças na organização das áreas demandantes (ex.: 

contratos que exigiam maior controle e responsabilidade dos demandantes 

eram combatidos) e alterações em níveis de serviço, ainda que sem impactos 

reais às condições de trabalho e entrega.” 
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Outro fator que foi citado pelos entrevistados foi a questão orçamentária. 

Considerando que algumas categorias de compra necessitavam de um grande 

investimento inicial para que a mudança de modelo de contratação fosse concretizada. 

 

“As decisões também foram influenciadas pela questão orçamentário-

financeira, pois alguns modelos exigiam um investimento inicial mais alto. 

Como a gestão orçamentária no Estado é extremamente política, essa 

questão impediu o avanço de determinadas categorias.” 

 

 

Outros fatores políticos citados pelos entrevistados foram relacionados à 

rotatividade de pessoal, à inauguração de novas unidades hospitalares e escolares, à 

posição do Tribunal de Contas do Estado e ao lobby exercido por grandes empresas 

fornecedoras de materiais e serviços. 

 

“Em 2014, último ano de diversos gestores aqui da secretaria, muitos não 

queriam tomar decisões ou validar os modelos, simplesmente tentava adiar 

no máximo.”  

 

“Inauguração de novas unidades hospitalares.” 

 

“Lobby das empresas fornecedoras.” 

 

O ano de 2014 no governo do Estado foi marcado por uma grande 

movimentação nos cargos de chefia dos órgãos, o que fez com que várias reuniões de 

alinhamento tivessem que ser repetidas com os novos servidores.  

 

6.3 Principais Benefícios Obtidos com a Implementação 

Verificou-se que a maior parte das respostas se concentrou na aplicação da nova 

metodologia e padronização, com a passagem de conhecimento para os gestores. A nova 

maneira de enxergar a relação com o mercado fornecedor, com uma visão de longo 

prazo também foi citada pelos entrevistados. 

As respostas dos gestores entrevistados mostram uma preocupação com 

aprendizado e padronização. Apesar das conquistas em termos financeiros ainda não 

terem sido obtidas, verifica-se um avanço na mudança de mentalidade relativa ao gasto 

público. De acordo com Pinto (2015), a descentralização orçamentária tem como pontos 

principais, entre outros, a elaboração de padrões que definam as regras para a realização 

dos gastos e utilização dos recursos do Estado. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O GES foi um projeto que obteve conquistas que já vinham sendo buscadas 

desde a implantação do SIGA, através da revisão dos procedimentos adotados para 

aquisições de materiais e contratações de serviços, de modo a aperfeiçoar e reduzir os 

custos dos processos de compra, racionalizar normas e procedimentos e melhorar a 

qualidade dos gastos públicos. 

A experiência trazida pela iniciativa da SEPLAG na condução de um projeto de 

strategic sourcing mostrou que a metodologia aplicada de forma padronizada em 

empresas privadas necessita de vários pontos de atenção e possíveis riscos para serem 

mitigados típicos da Administração Pública. 

Através da analise do projeto GES, verificou-se que o processo de decisão em 

compras públicas possui tanto fatores relacionados à racionalidade quanto fatores 

relacionados à organização e à política. Percebe-se que durante a fase de análises e 

estudos para a concepção dos novos modelos de compras o GES foi intensamente 

racional. Durante a fase de implementação dos modelos definidos, o projeto foi 

predominantemente organizacional e político. 

Apesar da matéria contratações públicas se relacionar à atividade operacional de 

uma instituição pública, não sendo tratada como um fator estratégico de decisão, 

percebeu-se, durante as decisões de mudança nos modelos de compras das categorias, 

um grande jogo organizacional e político por conta de diversos interesses presentes na 

arena decisória. 

A análise do modelo do Ator Racional gerou algumas hipóteses sobre a 

condução do projeto. Dada uma situação existente, o governo traçou objetivos e decidiu 

implantar uma solução para se chegar a esses objetivos. A escolha racional para cada 

categoria de compra foi baseada na escolha do modelo de compra mais eficiente, onde o 

governo obteria o melhor bem ou serviço, com menor gasto de recursos e uma nova 

abordagem de relacionamento com o mercado fornecedor, buscando a melhoria da 

qualidade do gasto público. 

A análise do modelo do Comportamento Organizacional focou no que os órgãos 

participantes da elaboração dos novos modelos de compras poderiam fazer, não 

poderiam fazer e estavam dispostos a fazer. Através dessa análise pode-se entender 
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como os órgãos influenciaram na decisão sobre os modelos, bem como na 

implementação desses novos modelos. A posição dos órgãos em relação às mudanças 

não mostrou incompetência organizacional, mas sim uma resistência em utilizar 

procedimentos nunca antes utilizados em suas rotinas preexistentes.  

A análise do modelo da Política Governamental mostrou o grande jogo de 

barganha entre os principais atores na tomada de decisão. Foi verificado que a posição 

ocupada e as responsabilidades inerentes a ela influenciaram as decisões dos líderes de 

Secretarias e demais órgãos do estado. Percebeu-se também a influência de atores 

externos ao Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, como a Assembleia 

Legislativa, o Tribunal de Contas do Estado e o próprio mercado fornecedor.  

Uma análise que também pode ser feita utilizando os três modelos de Allison e 

Zelikow (1999) diz respeito aos fatores que fizeram com que, após três anos do início 

do projeto GES no Estado do Rio de Janeiro, apenas uma categoria ter sido 

efetivamente implementada com todas as especificidades do novo modelo. Um analista 

do modelo do Ator Racional diria que ouve falhas inerentes ao estudo realizado pela 

consultoria contratada. Um analista do modelo do Comportamento Organizacional diria 

que a estrutura organizacional e as rotinas padronizadas pelos órgãos do estado 

impediram que o projeto avançasse em sua plenitude. Já um analista do terceiro modelo, 

a Política Governamental, diria que a barganha existente entre os principais atores 

políticos envolvidos impediu as tomadas de decisões necessárias à total implementação 

dos modelos de compras estabelecidos. 

Pode-se observar que um forte apoio da liderança é necessário para criar um 

senso de urgência e garantir a mais ampla aceitação e apoio de todo o governo. Um 

processo de comunicação forte e fácil que envolva todas as partes interessadas também 

é fundamental para garantir uma compreensão completa do projeto. De acordo com 

Motta (2004), criar um momento exclusivo para reflexões, sem a interrupção de 

atividades do dia-a-dia, facilita a produção de ideias para a busca de maior eficiência e 

melhores resultados. 

Poderiam ser criados incentivos pessoais para os gerentes, adicionando medidas 

estratégicas de avaliação de desempenho. A multiplicação do conhecimento obtido 

pelos servidores da SEPLAG para os outros órgãos estatais também será importante. 
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Um manual com orientação sobre a aplicação da metodologia poderia ser uma boa 

alternativa.  

Seria interessante fazer uma avaliação sobre a possibilidade de tornar obrigatório 

o uso dos modelos estabelecidos pelo projeto. O estabelecimento de métricas e metas 

para todos os órgãos do governo para medir o desempenho, a fim de garantir o 

andamento do programa e a prestação de contas. O governo do Rio de Janeiro pode 

utilizar o SIGA, apesar do mesmo ainda não comportar as contratações de obras, para 

permitir uma maior visibilidade sobre as despesas dos órgãos e os mesmos devem estar 

dispostos a abraçar o conceito da gestão estratégica de suprimentos. Não só o governo, 

mas a indústria e o mercado fornecedor também devem estar dispostos a cooperar a fim 

de alcançar o sucesso, em uma relação em que todos saiam ganhando.  

O trabalho teve como objetivo contribuir para o progresso das discussões sobre a 

melhoria da qualidade dos gastos públicos, sendo uma importante fonte na capacitação 

de gestores públicos para enfrentar futuros desafios.  

Esse estudo se limitou a analisar a experiência do governo do Estado do Rio de 

Janeiro na condução de um projeto de gestão estratégica de suprimentos e os desafios 

que se apresentaram durante essa implementação. É sabido que essa metodologia vem 

sendo utilizada por outros entes da federação, bem como em governos internacionais. 

Sugere-se como futuras pesquisas no campo estudado nesse trabalho a análise de 

casos de sucesso na implementação da gestão estratégica de suprimentos em categorias 

de compras, tanto no nível nacional como no nível internacional, para que os órgãos 

possam utilizar-se dos instrumentos utilizados nessas outras experiências, trazendo 

inovações e pensamento crítico e acadêmico para uma área que necessita ser vista como 

uma atividade estratégica dentro da Administração Pública.  
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APÊNDICES 

1) Termo de Consentimento 

 

Prezado(a) participante: 

Sou estudante do curso de mestrado profissional em Administração Pública, da 

Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. Estou realizando uma pesquisa cujo 

objetivo é analisar de que modo atuaram os fatores racionais, organizacionais e políticos 

no projeto de implementação da metodologia de gestão estratégica de suprimentos no 

governo do estado do Rio de Janeiro. Sua participação envolve uma entrevista, que será 

gravada se assim você permitir, e que tem a duração aproximada de 40 minutos.  

A participação nesse estudo é voluntária e se você decidir não participar ou 

quiser desistir de continuar em qualquer momento, tem absoluta liberdade de fazê-lo. 

Na publicação dos resultados desta pesquisa, sua identidade será mantida no 

mais rigoroso sigilo. Serão omitidas todas as informações que permitam identificá-lo(a).  

Mesmo não tendo benefícios diretos em participar, indiretamente você estará 

contribuindo para a compreensão do fenômeno estudado e para a produção de 

conhecimento científico. 

Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pelo telefone do 

mestrando XXXXX-XXXX. 

Atenciosamente. 

 

___________________________ 

FÁBIO SILVA DE ANDRADE 

__________________________ 

Local e data 

 

Declaro que li e compreendi os termos da pesquisa, consinto em participar 

deste estudo e declaro ter recebido uma cópia deste termo de consentimento. 

 

____________________________ 

Nome e assinatura do participante 

 

____________________________ 

Local e data 
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2) Roteiro utilizado nas entrevistas 

I – Informações do Entrevistado 

1) Nome: 

2) E-mail: 

3) Profissão: 

4) Cargo: 

5) Empresa: 

 

II – Relação do entrevistado com o Projeto GES 

 

1) Como atuou no Projeto GES do Estado do Rio de Janeiro? 

2) Por qual período? 

3) Já havia atuado em algum projeto dessa natureza anteriormente? 

 

III – Percepções do entrevistado sobre o Projeto GES 

1) Quais as categorias de compras mais avançaram no Projeto GES em sua 

opinião? 

2) Por que? 

3) Quais as principais dificuldades em aplicar a nova metodologia? 

4) Quais os principais benefícios obtidos através da aplicação da 

metodologia nas contratações do governo do estado? 

 

IV – Tente escolher a opção mais adequada para cada fator abaixo, relativo a 

facilidade ou dificuldade de implementação do modelo em cada categoria de 

compra. 

Grau de centralização das decisões: 

1) Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  
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( )pequena  

( ) não sei responder 

2) Serviços de asseio e higiene 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

3) Serviço de alimentação e nutrição 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

4) Medicamentos 

( ) muito grande 

 ( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

5) Suprimentos hospitalares 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

6) Locação de veículos 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

7) Material de Escritório 

( ) muito grande  
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( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

8) Locação de Computadores 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

9) Link de Comunicação 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

 

Amplitude das mudanças sugeridas no novo modelo: 

1) Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

2) Serviços de asseio e higiene 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

3) Serviço de alimentação e nutrição 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  
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( )pequena  

( ) não sei responder 

4) Medicamentos 

( ) muito grande 

 ( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

5) Suprimentos hospitalares 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

6) Locação de veículos 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

7) Material de Escritório 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

8) Locação de Computadores 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

9) Link de Comunicação 

( ) muito grande  
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( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

 

Grau de maturidade do mercado fornecedor:  

1) Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

2) Serviços de asseio e higiene 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

3) Serviço de alimentação e nutrição 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

4) Medicamentos 

( ) muito grande 

 ( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

5) Suprimentos hospitalares 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  
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( )pequena  

( ) não sei responder 

6) Locação de veículos 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

7) Material de Escritório 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

8) Locação de Computadores 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

9) Link de Comunicação 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

 

Grau do risco político da mudança no modelo de compras: 

1) Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 
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2) Serviços de asseio e higiene 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

3) Serviço de alimentação e nutrição 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

4) Medicamentos 

( ) muito grande 

 ( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

5) Suprimentos hospitalares 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

6) Locação de veículos 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

7) Material de Escritório 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  
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( )pequena  

( ) não sei responder 

8) Locação de Computadores 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

9) Link de Comunicação 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

 

Grau de assimetria de informações entre os principais atores 

1) Locação de equipamentos para refrigeração, circulação e condicionamento de ar 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

2) Serviços de asseio e higiene 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

3) Serviço de alimentação e nutrição 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 
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4) Medicamentos 

( ) muito grande 

 ( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

5) Suprimentos hospitalares 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

6) Locação de veículos 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

7) Material de Escritório 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

8) Locação de Computadores 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  

( )pequena  

( ) não sei responder 

9) Link de Comunicação 

( ) muito grande  

( ) grande  

( ) razoável  
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( )pequena  

( ) não sei responder 

 

V - Algum outro fator que você deseja citar? 

 

VI - Perspectiva ator racional 

O problema a ser resolvido era bem definido?  

As alternativas para solução eram conhecidas?  

Os custos e vantagens de cada alternativa eram conhecidos?  

Foi definido um padrão para tomar decisões em situações similares? 

 

VII - Perspectiva comportamento organizacional 

Havia poder fracionado entre as organizações? 

Os objetivos, capacidades e cultura preexistentes de cada organização influenciaram? 

Pode dar algum exemplo? 

VIII -Perspectiva política governamental 

O resultado final foi impactado pela barganha dos atores políticos envolvidos? Pode dar 

algum exemplo? 

Quais eram as pressões políticas que influenciavam as decisões? 

Existiam forças desiguais entre os atores políticos? 

As percepções, preferências e posições dos atores políticos eram perceptíveis? Pode dar 

algum exemplo? 


